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APRESENTAÇÃO
O Plano Municipal de Saúde representa uma oportunidade de verificar as 
aspirações na saúde pública municipal e também de avaliar os avanços alcançados 
desde a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), uma das principais políticas 
públicas de inclusão social no Brasil.

Um planejamento consistente é uma maneira da Secretaria Municipal da Saúde 
(SMS) expandir sua capacidade de organização do SUS, enfrentar a fragmentação 
da atenção, integrar e otimizar recursos, evitar desperdícios, além de melhorar a 
eficiência e qualidade de suas ações e serviços. 

Conforme a lei orgânica do SUS, a repartição de competências entre as esferas 
federal, estadual e municipal atribui aos municípios papel preponderante na 
oferta da atenção primária, embora o porte da capital paulista seja de grande 
complexidade e tenha competência plena. O Plano Municipal de Saúde é um dos 
principais instrumentos para aperfeiçoar a atuação da SMS e, a partir da avaliação 
de planos anteriores, das informações e diagnóstico atual da situação de saúde, 
destaca os principais problemas e prioridades de intervenção para a melhoria 
e sustentabilidade da saúde pública municipal, buscando equidade entre os 
territórios e a qualidade de vida e de saúde da população de São Paulo.

Esta versão do Plano Municipal de Saúde considerou as propostas gerais das 
pré-conferências de saúde, que são momentos de grande participação social 
na formulação da política de saúde, realizadas no município de São Paulo no 
segundo semestre de 2017, o relatório da 19ª Conferência Municipal de Saúde 
de São Paulo e contemplará o detalhamento das propostas nas Programações 
Anuais 2018, 2019, 2020 e 2021, conforme a disponibilidade orçamentária e 
financeira do poder público.

O processo de planejamento estratégico da SMS teve como missão inicial o 
cumprimento da Emenda nº 30/2008 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim, nos primeiros 90 dias de 2017 houve a elaboração do Programa de Metas, 
juntamente com as demais secretarias municipais da Prefeitura de São Paulo, 
no qual estiveram envolvidos representantes de órgãos centrais e regionais da 
Secretaria de Saúde a partir de orientação e metodologia desenvolvida pela 
Secretaria Municipal de Gestão. O Programa de Metas foi debatido publicamente 
em audiências gerais, temáticas e regionais.

Paralelamente, todos os órgãos e instâncias da SMS elaboraram um diagnóstico 
de suas áreas de atuação para que a atual gestão pudesse identificar os principais 
problemas e formas de enfrentá-los e priorizá-los. No esforço de se adequar aos 
novos tempos, em 2017, por meio do Decreto nº 57.857, de 5 de setembro de 
2017, publicou-se uma nova estrutura administrativa da SMS, com modificações e 
adequações legais nos seus órgãos centrais e regionais.

Entre junho e setembro de 2017, foi elaborado o Plano Plurianual 2018-2021, que 
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possui a mesma periodicidade deste Plano Municipal de Saúde, o qual determina 
a orientação estratégica da atual gestão da Prefeitura e suas prioridades 
traduzidas em programas e ações. Este processo na Saúde envolveu técnicos 
representantes do gabinete, das diferentes modalidades de Atenção à Saúde, 
áreas transversais, apoio à Atenção à Saúde, Transparência, Participação e 
Controle Social e órgãos regionais.

De novembro a dezembro de 2017, foram discutidos e pactuados objetivos, metas 
e indicadores estaduais e federais de monitoramento e avaliação (Pactuação 
Interfederativa de Indicadores da Saúde - SISPACTO) no âmbito do Pacto pela 
Saúde, cujo Termo de Compromisso de Gestão Municipal contém atribuições 
e responsabilidades sanitárias da SMS. Essas pactuações foram submetidas ao 
Conselho Municipal de Saúde para aprovação em dezembro de 2017.

Outro compromisso fundamental assumido pela Prefeitura, que constitui este 
PMS, tem relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
pacto global coordenado pela Organização das Nações Unidas (ONU), também 
conhecido como Agenda 2030. No âmbito municipal, tanto a Secretaria de 
Gestão, quanto a Secretaria da Fazenda, referenciaram no Programa de Metas 
e no PPA os vínculos com os ODS. Contudo, um Plano Municipal Setorial, como 
o PMS, que contempla diversas discussões mais aprofundadas com profi ssionais 
de variadas áreas, é oportunidade de tornar efetiva a implementação da Agenda 
2030. Ademais, a Lei nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, adota a Agenda 2030 
como diretriz da política pública municipal.

Com essas ações, a SMS pretende confrontar importantes desafi os da saúde 
pública: o próprio aprimoramento de sua gestão, a transição demográfi ca com 
o consequente envelhecimento da população e o crescimento de doenças 
crônico-degenerativas, a pressão cada vez mais crescente por consultas, exames 
e procedimentos (em quantidade e qualidade sufi cientes), seja pela elevação 
da demanda por difi culdades socioeconômicas dos cidadãos, seja por ações 
judiciais. Tudo somado ao já conhecido subfi nanciamento de ações e serviços de 
saúde.

O enfrentamento desses e outros desafi os e o alcance de uma saúde pública de mais 
qualidade e efetividade são altamente dependente de profi ssionais capacitados 
e em quantidade sufi ciente para atender a população, do uso consciente dos 
recursos disponíveis, de gestão efi ciente e equânime do dinheiro público. Além 
disso, é importante lembrar que a saúde depende do êxito de outras áreas 
para sua promoção e prevenção: cultura, educação, meio ambiente, segurança, 
esporte e lazer. Com todos esses esforços reunidos, a secretaria pretende elevar 
a equidade, efetividade e humanização do cuidado para a população.

Edson Aparecido dos Santos
Secretário de Saúde do Município de São Paulo
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I – INTRODUÇÃO
O planejamento no Sistema Único de Saúde (SUS) atende a uma obrigação legal 
e visa assegurar a unicidade e princípios constitucionais do SUS (universalidade, 
integralidade, equidade e participação popular). Dessa maneira, este Plano 
Municipal de Saúde (PMS-SP) tem por objetivo expressar as responsabilidades, 
compromissos e prioridades dos gestores municipais em relação à saúde da 
população de São Paulo para o período de 2018 a 2021. 

A construção do PMS-SP está pautada nas Leis 8.080 e 8.142 de 1990, no Decreto 
7.508/11 e na Lei Complementar 141/2012, tendo como intenção conduzir a 
política municipal de saúde e divulgar seus objetivos, metas, ações e indicadores. 
O Decreto 7.508/11 cumpre o papel de aprimorar processos e práticas inerentes a 
um novo ciclo de gestão no SUS, ao regulamentar aspectos da Lei 8.080/90 no 
tocante ao planejamento da saúde, assistência à saúde, articulação interfederativa 
e regionalização, dentre outros. 

O planejamento de ações e a definição de objetivos, metas e indicadores são 
atividades cotidianas na atuação de gestores do setor público em saúde. Este PMS-
SP foi realizado com base no diagnóstico situacional, perfil sociodemográfico, 
epidemiológico e sanitário e representa a síntese de diversas discussões e decisões 
sobre o que fazer para enfrentar um conjunto de desafios da saúde pública e, para 
tanto, reúne metas globais, regionais e locais contidas em diferentes instrumentos 
de planejamento e pactuações realizadas em 2017 e em anos anteriores: Plano 
de Metas 2017-2020, PPA Municipal 2018-2021, Pacto pela Saúde/SISPACTO, 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Agenda 2030), planos municipais de 
saúde anteriores e plano estadual de saúde 2016-2019.

A Portaria nº 1, de 28 de setembro de 2017, do Ministério da Saúde, estabeleceu 
que os instrumentos para o planejamento no âmbito do SUS são o Plano de 
Saúde, as respectivas Programações Anuais e o Relatório de Gestão, os quais 
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devem ser compatíveis com “os instrumentos de planejamento e orçamento de 
governo, quais sejam o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), em cada esfera de gestão”. De acordo 
com a referida Portaria:

• O Plano de Saúde, instrumento central de planejamento para definição 
e implementação de todas as iniciativas no âmbito da saúde de cada esfera 
da gestão do SUS para o período de quatro anos, explicita os compromissos 
do governo para o setor da saúde e reflete, a partir da análise situacional, as 
necessidades de saúde da população e as peculiaridades de cada esfera.

• A Programação Anual de Saúde (PAS) é o instrumento que operacionaliza 
as intenções expressas no Plano de Saúde e tem por objetivo anualizar as metas 
do Plano de Saúde e prever a alocação dos recursos orçamentários a serem 
executados.

• O Relatório de Gestão é o instrumento de gestão com elaboração anual 
que permite ao gestor apresentar os resultados alcançados com a execução da 
PAS e orienta eventuais redirecionamentos que se fizerem necessários no Plano 
de Saúde.

          A elaboração deste Plano Municipal de Saúde buscou entregar um 
documento conciso com objetivos factíveis de serem executados. Com isso, a 
gestão se compromete com a viabilização de ações previstas de acordo com os 
recursos disponíveis. O PMS-SP tem a mesma periodicidade do Plano Plurianual, 
com isso o poder público municipal tem a oportunidade de atrelar suas ações ao 
orçamento disponível.

Por meio de demandas objetivas, parametrizadas e com sustentação 
orçamentária, pretende-se viabilizar a inserção no plano dos desejos dos 
cidadãos e da SMS para os serviços de saúde no município de São Paulo de 
forma exequível. Neste sentido, a organização do planejamento foi segmentada 
em quatro grupos: equipes que já tinham ações contempladas no Programa de 
Metas; equipes que não possuíam ações contempladas no Programa de Metas, 
mas recebem transferência federal ou possuem algum convênio firmado; equipes 
que não possuíam ações contempladas no Programa de Metas e não contam 
com recursos de outros entes; equipes que compõem áreas de apoio à gestão e 
desenvolvimento institucional.

São pressupostos neste trabalho: a defesa do SUS nas peculiaridades dos 
territórios, resolutividade da rede com qualidade, fortalecimento da Atenção 
Básica como coordenadora do sistema de saúde, gestão do cuidado, gestão 
regional potencializada com a contribuição dos parceiros e Participação Social, 
promovendo cuidado eficiente, oportuno, com equidade para a população.

Com isso, o objetivo da SMS é realizar a Atenção à Saúde na cidade de São Paulo, 
nas dimensões de promoção, prevenção, tratamento e reabilitação, conforme os 
princípios do SUS, respeitando as especificidades da cidade.

 O município de São Paulo tem sob sua responsabilidade a prestação 
direta de ações e serviços de saúde nos cuidados primários, ambulatoriais, 
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urgência e emergência, e atenção hospitalar. Além disso, tem como suas 
principais atribuições: executar serviços de vigilância epidemiológica e sanitária; 
de alimentação e nutrição; de saúde do trabalhador; implementar a política de 
insumos e equipamentos em saúde; controlar e fiscalizar os procedimentos dos 
serviços privados de saúde; planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e 
os serviços de saúde; monitorar e avaliar os serviços prestados pelos parceiros; 
contratar serviços privados de forma complementar, entre outros. Compõe 
ainda uma rede de atenção com o Estado principalmente no que tange à alta 
complexidade.

São Paulo vive uma nova realidade principalmente do ponto de vista 
epidemiológico, que se configura por uma tripla carga de doença (aumento das 
condições crônicas, a persistência das condições agudas, e os eventos agudos 
causados pela violência interpessoal e os acidentes, principalmente de trânsito), 
sendo que as condições crônicas requerem modelos que envolvem a colaboração 
entre profissionais de saúde, do cidadão no cuidado a sua saúde e dos fatores de 
risco, e da sociedade para conhecer e compreender o impacto dos determinantes 
sociais da saúde.

 A resposta às necessidades sociais de saúde, expressas por meio das 
proposições dos representantes da sociedade civil organizada, bem como a 
política de saúde desta gestão enfrenta como principais desafios:

1. Fortalecer o processo de desconcentração da gestão para os órgãos 
regionais e locais, melhorando o empoderamento, autonomia e agilidade na 
execução das ações;

2. Aprimorar a integração das áreas internas dos órgãos centrais e destas 
com as unidades regionais e locais da SMS-SP, viabilizando maior comunicação 
institucional e melhoria dos processos de trabalho a partir da implementação do 
Decreto Municipal nº 57.857, de 5 de setembro de 2017;

3. Reorganizar e fortalecer a assistência por meio de ações integradas 
em saúde com as áreas técnicas e unidades gerenciais da SMS-SP, de modo a 
possibilitar maior articulação de suas ações;

4. Garantir a sustentabilidade das ações de cuidado em saúde por meio 
da ampliação da cobertura de Atenção Básica e aprimoramento da Atenção 
à Urgência e Emergência e Hospitalar, articulando os serviços de saúde para 
respostas às necessidades de saúde da população;

5. Certificar equipamentos de saúde pública com critérios de qualidade, 
humanização e segurança do usuário SUS de acordo com modelo de qualidade 
elaborado pela SMS;

6. Aprimorar as condições para o município atingir plenamente os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da ONU;

7. Aprimorar as ferramentas de acompanhamento, supervisão e avaliação dos 
Contratos de Gestão e instrumentos congêneres celebrados com organizações 
da sociedade civil;

8. Promover a cultura de registro de dados e garantir o retorno da informação 
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à fonte/serviços, fortalecendo sua utilização no planejamento, organização e na 
tomada de decisão;

9. Instrumentalizar a rede municipal para a gestão de riscos visando o 
enfrentamento de surtos e epidemias sazonais;

10. Assegurar o acompanhamento sistemático e informatizado da atividade 
assistencial da rede buscando facilitar o acesso ao histórico e condição de saúde 
do usuário SUS;

11. Atender às demandas de saúde dos grupos sociais em situação de 
vulnerabilidade frente às suas necessidades, com equidade.

O Plano Municipal de Saúde 2018-2021 foi organizado de forma a permitir uma 
orientação clara para a gestão, os trabalhadores de saúde e os cidadãos. Seu 
processo de trabalho foi conduzido pela Assessoria do Gabinete do Secretário 
de Saúde, a qual deu suporte a todas as áreas para elaboração dos seus objetivos 
e metas, atendeu a dúvidas, revisou e consolidou os conteúdos recebidos. 
Além disso, buscou verificar se as propostas estavam relacionadas com os 
demais documentos oficiais (relatórios das Conferências Municipais de Saúde e 
Conferências Temáticas - Mulheres e Vigilância -, Plano Plurianual, Programa de 
Metas 2017-2020, entre outros).

Este Plano Municipal está organizado de acordo com eixos que foram pensados 
com o objetivo de promover o acesso qualificado aos serviços de saúde, 
respeitando as especificidades do território, quais sejam:

Eixo I - Atenção Básica

Eixo II - Atenção Ambulatorial Especializada

Eixo III - Atenção à Urgência e Emergência

Eixo IV - Atenção Hospitalar

Eixo V - Vigilância em Saúde

Eixo VI - Gestão do SUS no município de São Paulo

De forma a consolidar o processo de planejamento, estão previstos a 
implementação de uma metodologia de monitoramento e avaliação do PMS-SP, 
tendo como base seus indicadores, os quais nortearão a elaboração dos demais 
instrumentos de gestão do SUS, dentre os quais a Programação Anual das Ações 
e os Relatórios Anuais de Gestão. O propósito é sempre buscar a adequação da 
proposta orçamentária às necessidades do território, em consonância com os 
princípios do SUS. 
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II - MUNICÍPIO DE SÃO PAULO: 
DIAGNÓSTICO SITUACIONAL
2.1 - Perfil demográfico e socioeconômico

O município de São Paulo (MSP), capital do estado de São Paulo, é a cidade 
mais populosa do Brasil, do continente americano e de todo o hemisfério sul, 
com população projetada para 2018 de 11.753.659 habitantes (Fundação SEADE, 
2012) e densidade demográfica de 7.727 hab/km2. O MSP faz parte da Região 
Metropolitana de São Paulo (RMSP), que conta com 39 municípios, constituindo 
a quarta maior aglomeração urbana do mundo, com população de mais de 20 
milhões de habitantes. Neste sentido, o MSP apresenta-se como relevante não só 
por sua alta densidade populacional, mas por concentrar atividades de troca e 
interação social com o restante do país. 

O MSP está passando pela Fase 4 do processo de transição demográfica, com 
baixas taxas de natalidade e mortalidade, estabilização no crescimento vegetativo 
– taxa geométrica de crescimento da população 2010/2017 (em % a.a.) de 0,56 
(Fundação SEADE, 2017) – valor abaixo da RMSP e do estado. Em termos gerais, 
a redução da natalidade acompanhada da diminuição nas taxas de mortalidade 
vem gerando um envelhecimento populacional crescente no MSP, que ocorre de 
forma desigual entre as regiões da cidade. As regiões mais pobres apresentam 
população composta majoritariamente por crianças e adultos jovens, disparidade 
que traz desafios de cunho gerencial, por demandar modelos diferenciados nos 
serviços de assistência.

A pirâmide populacional do MSP (Figura 1) demonstra a concentração de adultos 
na faixa etária entre 20 e 59 anos, somando 59,3% da população em 2018. As 
pessoas com mais de 60 anos já representam 14,8% da população (Fundação 
SEADE, 2018), ampliando a demanda por ações de cuidado relacionadas às 



S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  DA  SAÚ D E  D E  SÃO  PAU LO

20

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT), agravadas pelas comorbidades.

Figura 1 - Pirâmide populacional. Município de São Paulo, 2018.

2.1.1 Habitação
O MSP tem uma população de 99,1% residente em áreas urbanas e 0,9% em área 
rural (censo demográfico IBGE, 2010). Sua infraestrutura urbana é abrangente, 
sendo que 99,3% dos domicílios têm acesso à rede de água; 92,3% ao esgotamento 
sanitário adequado e 99,8% à coleta de lixo (censo demográfico IBGE, 2010).

No MSP há 1.710 favelas (391.046 domicílios em favelas); 424 núcleos urbanizados 
(60.602 famílias em núcleos); 2.334 cortiços (cadastrados apenas nas Prefeituras 
Regionais Sé e Mooca) e mais 1.974 loteamentos irregulares (391.338 lotes em 
loteamentos irregulares) (São Paulo, 2018). Os aglomerados subnormais são 
fenômenos localizados em regiões específicas do MSP; sendo que as favelas, onde 
residem 12,0% dos habitantes da cidade, representavam 21,3% dos residentes 
da região Sul em 2015. A população moradora em cortiços reside nas regiões 
Centro e Sudeste, conforme Figura 02.
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Figura 2 - Cortiços e favelas segundo Coordenadoria Regional de Saúde. 

Elaboração: Gerência de Geoprocessamento e Informação Socioambiental (GISA 
/ CEInfo / SMS-SP).
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Nota: Valor do salário mínimo em 2010 era de R$ 510,00. 
Fonte: IBGE 2010. 

O MSP possui um Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) muito 
alto – 0,805 – o que o coloca na 28º posição entre os 5.565 municípios do 
país. Ao decompor os componentes do IDHM, os valores para Renda (0,843), 

2.1.2 Renda
O MSP passa hoje por uma transformação em sua economia. Durante muito tempo 
a indústria constituiu uma atividade econômica bastante presente na cidade, 
porém o MSP tem atravessado nas últimas três décadas uma clara mudança em 
seu perfil econômico – de uma cidade com forte caráter industrial, o município 
tem se transformado em um polo de serviços e negócios para o país.

Com seu papel de liderança econômica no estado e no país, o MSP se caracterizou 
como polo de empregos, atraindo imigrantes para a metrópole cosmopolita. 
Atualmente, as principais populações de imigrantes são originárias de países 
africanos e asiáticos, especialmente China e Coréia do Sul, da América Latina e 
do Caribe, que chegam ao MSP em busca de melhores condições de vida.

Como pode ser observado no Gráfico 1, 42,4% da população da CRS Leste, 
41,2% da CRS Sul e 38,2% da CRS Norte recebem até dois salários mínimos. Na 
CRS Oeste, apenas 22,4% e na CRS Centro 26,3% da população vivem com esse 
valor. Por outro lado, 5,6% dos habitantes da CRS Oeste recebem acima de 20 
salários mínimos por mês. A CRS Sudeste apresenta dados intermediários entre 
os extremos da CRS Leste, Centro e Oeste (censo demográfico IBGE, 2010).

Gráfico 1 - Rendimento nominal mensal das pessoas com 10 anos ou mais por 
Coordenadoria Regional de Saúde. Município de São Paulo, 2010.
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Longevidade (0,855) e Educação (0,725) são também altos. Entretanto, o MSP 
apresenta enorme desigualdade interna, conforme observado no IDHM calculado 
conforme o Distrito Administrativo, no qual Marsilac apresentou o menor IDHM–
0,607 e Moema, o maior – 0,934 (PNUD, 2010). 

Administrativamente, o MSP é dividido em seis regiões de saúde marcadamente 
desiguais: Centro, Leste, Norte, Oeste, Sudeste e Sul (Figura 3).

Figura 3 - Divisão Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde por 
Coordenadorias Regionais de Saúde e Prefeituras Regionais, 2015.

Fonte: Coordenadorias Regionais de Saúde. Decreto Municipal nº 46.209, de 15 
de agosto de 2005.
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2.2 - Nascidos vivos
Em relação aos nascidos vivos, gestantes, cuidado no pré-natal e tipo de parto, 
são apresentados na Tabela 2 alguns indicadores da atenção à saúde materno-
infantil em 2016. Ocorreram 167.290 nascimentos de mães residentes no MSP em 
2016, com quase 60% dos partos tendo ocorrido na rede SUS. O percentual de 
nascidos vivos com baixo peso em 2017 variou de 7,5% na Prefeitura Regional 
Lapa (CRS Oeste) a 11,7% na PR Casa Verde/Cachoeirinha (CRS Norte), sendo 
que sete PR apresentaram mais de 10% de nascidos vivos com baixo peso, das 
quais quatro estão localizadas na CRS Norte. 

A CRS Centro apresentou maior proporção de nascidos vivos prematuros (11,3%) 
quando comparada com outras CRS e MSP (10,6%). Das 32 PR, 27 apresentaram 
proporção de nascidos vivos prematuros maiores que 10%.

Em relação à idade da gestante, a CRS Leste apresentou a maior proporção de 
gestantes adolescentes (menos de 20 anos) e a CRS Oeste, a maior proporção 
de gestantes com 35 anos e mais. Em relação às gestantes adolescentes, a 
proporção variou de 1,6% na PR Pinheiros (CRS Oeste) a 18,1% na PR Cidade 
Tiradentes; e a proporção de gestantes com 35 anos e mais variou de 12,2% na 
PR Parelheiros a 44,8% na PR Pinheiros.

Mais da metade dos partos foi cesárea no MSP (52,3%), proporção que 
variou de 71,1% na PR Vila Mariana a 39,0% na PR Cidade Tiradentes. A SMS-
SP tem trabalhado para reduzir a proporção de cesáreas, especialmente nos 
estabelecimentos da rede SUS, que incentiva o parto natural como princípio de 
humanização no atendimento.

Em relação aos cuidados com o pré-natal, a proporção de gestantes que iniciou 
pré-natal no primeiro trimestre de gestação variou de 78,4% (PR Casa Verde/
Cachoeirinha) a 96,3% (PR Pinheiros), sendo que apenas quatro PR apresentaram 
proporção maior que 90%. A proporção de gestantes que realizou sete ou mais 
consultas de pré-natal foi 66,1% na PR São Miguel e 94,3% na PR Pinheiros, valor 
bem superior ao do MSP (77,9%).

As Prefeituras Regionais localizadas no limite administrativo do MSP apresentaram 
as maiores proporções de partos ocorridos em outros municípios – Perus (14,6%), 
São Mateus (11,6%) e Sapopemba (11,4%).

 

Tabela 1 - Características do recém-nascido, da gestação e da mãe por 
Coordenadoria Regional de Saúde e Prefeitura Regional de residência da mãe1. 
Município de São Paulo, 2016.
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(1) Nascidos vivos em 2016 de mães residentes no município de São Paulo (partos 
ocorridos no município de São Paulo e em outros municípios).

(2) Proporção de nascidos vivos de mães residentes no município de São Paulo 
com partos ocorridos em estabelecimentos de saúde municipais, estaduais e 
conveniados SUS do município de São Paulo.

(3) Proporção de nascidos vivos de mães residentes no município de São Paulo, 
cujos partos ocorreram em outros municípios.

Fonte: SINASC/CEInfo/SMS-SP - dados atualizados em 17/05/17.
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2.3 - Morbidade e fatores de risco

Dados do inquérito de saúde (ISA Capital 2015) apresentam a frequência de 
pessoas que relataram problemas de saúde nos últimos 15 dias. Entre os 
entrevistados com 12 anos ou mais, 18,8% referiram problemas de saúde, sendo 
que 65,4% destes procuraram ajuda para resolvê-los, 39,1% interromperam suas 
atividades habituais e 21,8% estiveram acamados. A prevalência foi inferior à 
observada em 2003 e semelhante a 2008 (Gráfico 2).

Gráfico 2 - Prevalência de problema de saúde referido nas duas semanas 
anteriores à entrevista na população de 12 anos e mais. Município de São Paulo, 
2003, 2008 e 2015.

2.3.1 - Hipertensão, diabetes e hipercolesterolemia

O envelhecimento populacional, as mudanças nos padrões de alimentação e a 

redução da atividade física são algumas das condições da vida moderna que 

levaram ao crescimento da participação das doenças crônicas não transmissíveis 

no perfil de morbimortalidade da população, em particular à hipertensão arterial 

e ao diabetes, agravos crônicos altamente prevalentes na população, merecendo 

especial atenção das políticas de saúde (Gráfico 3 e 4). 

Fonte: ISA Capital, 2003, 2008 e 2015.
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Gráfico 3 - Prevalência de hipertensão arterial referida na população de 12 anos 
e mais. Município de São Paulo, 2003, 2008 e 2015.

Fonte: ISA Capital, 2003, 2008 e 2015.

Gráfico 4 - Prevalência de diabetes referido na população de 12 anos e mais. 
Município de São Paulo, 2003, 2008 e 2015.

Fonte: ISA Capital, 2003, 2008 e 2015.
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As dislipidemias são importantes fatores de risco para as doenças cardiovasculares 
ateroscleróticas. Em 2015, 13,9% da população com 20 anos e mais referiu ter 
colesterol elevado, sendo que a prevalência de hipercolesterolemia foi maior 
entre as mulheres, (Gráfico 5).

Gráfico 5 - Prevalência de hipercolesterolemia referida na população de 20 anos 
e mais segundo sexo e faixa etária (em anos). Município de São Paulo, 2015.

Fonte: ISA Capital, 2015.

2.3.2 - Estado nutricional

Observou-se aumento da prevalência de obesidade entre 2003 e 2015, tanto na 
população geral (12 anos e mais), em que praticamente dobrou (10,9% x 19,2%) 
(Gráfico 6), quanto entre os adolescentes, que triplicou (2,7% x 9,3%) no período 
analisado.

Gráfico 6 - Prevalência de obesidade na população de 12 anos e mais. Município 
de São Paulo, 2003, 2008 e 2015.
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Fonte: ISA Capital, 2003, 2008 e 2015

2.3.3 - Tabagismo e uso de álcool
Em 2015, 16,2% das pessoas com 12 anos ou mais referiu ser fumante. Observou-
se tendência de queda na proporção de fumantes em relação a 2003 e 2008. 
A prevalência de tabagismo foi maior entre os homens em relação às mulheres. 
Os adolescentes apresentaram prevalência de tabagismo de 4,3%. As maiores 
proporções de tabagismo foram observadas na faixa etária de 20 a 59 anos 
(Gráfico 7).

Gráfico 7 - Prevalência de tabagismo na população de 12 anos e mais segundo 
sexo e faixa etária (em anos). Município de São Paulo, 2015.
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Fonte: ISA Capital, 2015.

O uso abusivo e a dependência de bebida alcoólica e os problemas de saúde 
deles decorrentes são também questões relevantes de saúde pública. O mesmo 
estudo (ISA Capital) apontou que 67,3% dos entrevistados referiram nunca 
ter experimentado bebida alcoólica ou não beber atualmente, 7,9% foram 
classificados com padrões de uso de álcool de risco e 1,3%, uso nocivo/provável 
dependência (Gráfico 8).

Gráfico 8 - Prevalência de consumo de álcool na população de 12 anos e mais 
de acordo com os padrões de uso na classificação do AUDIT. Município de São 
Paulo, 2015.
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Fonte: ISA Capital, 2015

Considerando outros aspectos relevantes na análise dos Inquéritos de Saúde (ISA 
Capital), a prevalência de Transtornos Mentais Comuns (TMC) está diminuindo, 
conforme Gráfico 9. São mais frequentes em pessoas do sexo feminino, com 
baixa escolaridade e baixa renda.

Gráfico 9 - Prevalência de Transtornos Mentais Comuns na população de 15 anos 
e mais. Município de São Paulo, 2003, 2008 e 2015.

Fonte: ISA Capital, 2003, 2008 e 2015.
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O conhecimento da magnitude destes problemas propicia que os serviços de 
saúde possam oferecer ações mais focadas em grupos com maior risco para 
apresentar este tipo de transtorno. A maioria destes problemas pode ser detec-
tada e tratada na Atenção Básica. 

2.4 - Mortalidade

Em relação ao perfil de mortalidade, são apresentados na Tabela 2 os coeficientes 
de mortalidade infantil e geral em 2016, além de taxas específicas. O coeficiente 
de mortalidade infantil (CMI) vem mantendo tendência de queda nas duas últimas 
décadas no MSP. Apesar da diminuição no número de óbitos em menores de um 
ano, houve aumento do CMI de 10,8 em 2015 para 11,3 em 2016. Dados de 2016 
mostram valores mais elevados do CMI nas CRS Leste e Norte. As Prefeituras 
Regionais (PR) Pinheiros, Lapa e Vila Mariana apresentaram taxas inferiores 
a 5,0/1.000 nascidos vivos. Já as PR Freguesia/Brasilândia, Guaianases e Vila 
Maria/Vila Guilherme apresentaram os maiores CMI em 2017. 

Em relação às taxas de mortalidade por DCNT selecionadas, doenças isquêmicas 
do coração (DIC) e cerebrovasculares (DCV) e diabetes mellitus (DM), 
padronizadas por faixa etária, as três maiores taxas foram observadas nas PR de 
Cidade Tiradentes, São Miguel e Parelheiros para as DIC. As taxas de mortalidade 
por DCV foram maiores em Parelheiros e Cidade Tiradentes. O coeficiente de 
mortalidade por diabetes mellitus foi 17,9 no MSP e maior que 30 óbitos por 100 
mil habitantes nas PR São Miguel e Cidade Tiradentes. Na PR Pinheiros este valor 
foi quase cinco vezes menor quando comparado às PR anteriores.

O coeficiente de mortalidade por câncer de pulmão ultrapassa os 10 óbitos por 
100 mil habitantes em 30 das 32 PR. A PR Jaçanã/Tremembé apresentou valor 
duas vezes maior quando comparado às PR Perus e Parelheiros.

O coeficiente de mortalidade por câncer colorretal foi maior que 10 óbitos por 
100 mil habitantes em 26 das 32 PR. A PR Vila Maria/Vila Guilherme apresentou 
valor duas vezes maior quando comparado às PR Itaim Paulista, Cidade Ademar 
e Parelheiros.

O coeficiente de mortalidade por câncer de próstata foi maior que 10 óbitos por 
100 mil homens em 26 das 32 PR. A PR Casa Verde/Cachoeirinha apresentou 
valor duas vezes maior em relação às PR Santana/Tucuruvi, Ipiranga, Sé, Vila 
Prudente, Ermelino Matarazzo e Vila Mariana.

O coeficiente de mortalidade por câncer de mama feminina foi maior que 20 
óbitos por 100 mil mulheres em 13 das 32 PR. A PR Casa Verde/Cachoeirinha 
apresentou valor duas vezes maior quando comparado às PR Jabaquara, M’Boi 
Mirim, Perus, São Miguel e Cidade Tiradentes. O coeficiente de mortalidade por 
câncer de colo de útero foi maior que 5/100.000 mulheres em 10 das 32 PR. As 
PR Cidade Tiradentes apresentou valor duas vezes maior quando comparado 
com 16 PR.

Tabela 2 - Número de óbitos, coeficiente de mortalidade infantil (CMI/1.000 
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nascidos vivos), coeficientes1 de mortalidade geral (CMG/1.000 hab) e por 
causas selecionadas (CMS/100.000 hab), padronizados por faixa etária por 
Coordenadoria Regional de Saúde e Prefeitura Regional. Município de São Paulo, 
2016.

Fonte: SIM/SINASC.
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Fonte: Secretaria Municipal da Saúde / Coordenação de Epidemiologia e 
Informação / Programa de Aprimoramento da Informação de Mortalidade (PRO-
AIM)

Tipo de acidente de trânsito e transporte Freq AIH Média
(em R$)

AIH

Média 
Perm

(em dias)  

Motociclista traumatizado em acidente de transporte 4.119

2.400 1.922,56

8.014 1.791,13

7702 .499,00

4021 .301,61

323 2.473,75

1.576,47 5,9

7,2

6,3

6,4

5,1

7,1

Pedestre traumatizado em acidente de transporte

Ocupante de veículo traumatizado em acidente de transporte

Ciclista traumatizado em acidente de transporte

Demais acidentes de trânsito e transporte

2015 - Total

Em relação às causas externas de mortalidade, destacam-se os acidentes de 
trânsito e transporte nas principais vias de tráfego do MSP, com envolvimento 
de motociclistas e pedestres, especialmente os mais frágeis – crianças e idosos. 
Os dados de internação hospitalar e óbitos corroboram com a descrição anterior 
(Tabelas 3 e 4).

Tabela 3 - Autorização de Internação Hospitalar (frequência, valor e permanên-
cia) de Acidentes de Trânsito e Transporte ocorridos no município de São Paulo 
segundo tipo de acidente. Município de São Paulo, 2015.

Fonte: Ministério da Saúde/DATASUS/Sistema de Informação Hospitalar - SIH

Tabela 4 - Óbitos (frequência absoluta e relativa) por acidentes de trânsito e 
transporte segundo tipo de acidente. Município de São Paulo, 2015.

Tipo de acidente de trânsito e transporte N%

Pedestre traumatizado em acidente de transporte 453

3613 0,9

1.1681 00,0

231 19,8

88 7,5

35 3,0

38,8

Motociclista traumatizado em acidente de transporte

Ocupante de veículo traumatizado em acidente de transporte

Demais acidentes de trânsito e transporte

Ciclista traumatizado em acidente de transporte

2015 - Total
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No que tange às agressões, a população jovem do MSP apresentou as maiores 
taxas de mortalidade por homicídio entre 2010 e 2014, comparada à população 
geral (Gráfico 10). Ao considerarmos alguns estratos populacionais, homens 
pretos e pardos entre 15 e 29 anos residentes nas regiões periféricas apresentam 
maior risco de serem assassinados, inclusive em ações policiais, codificados 
como intervenção legal (Figura 3).

Gráfico 10 – Taxa de mortalidade por homicídio (por 100 mil habitantes) segundo 
faixa etária. Município de São Paulo, 2010 a 2014.

Fonte: PRO-AIM/SIM.
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Figura 3 - Óbitos de homens entre 15 e 29 anos por intervenção legal segundo 
raça/cor e Distrito Administrativo de residência. Município de São Paulo, 2014.

Fonte: PRO-AIM / SIM.

2.5 - Doenças e Agravos de Notificação 
Compulsória (DNC)

Em relação às DNC, são apresentados na Tabela 5 os coeficientes de incidência 
e taxa de detecção de alguns agravos em 2016. O coeficiente de incidência de 
sífilis congênita no MSP foi 7,0/1.000 nascidos vivos, sendo que, entre as cinco 
Prefeituras Regionais que apresentaram coeficiente de incidência maior que 10,0, 
quatro estão situadas na CRS Norte.

A taxa de detecção de AIDS na PR Sé foi 51,2 casos por 100 mil habitantes, 
valor superior ao do MSP (17,4) e de outras PR. Já o coeficiente de incidência 
de tuberculose no MSP foi 48,0 casos por 100 mil habitantes; maior na PR de 
Guaianases (76,4) e menor na PR Vila Mariana (16,2). 

Em relação à hanseníase, a CRS Norte (1,7) apresentou taxa de detecção maior 
que outras CRS, sendo que a PR Perus apresentou taxa de detecção de 3,1 casos 
por 100 mil habitantes. Na análise dos contatos registrados e da proporção de 
examinados, observou-se que a CRS Centro apresentou a menor proporção 
de examinados; entretanto as CRS Sul e Sudeste apresentaram proporção 
de examinados maior que 90,0% e a CRS Leste examinou 100% dos contatos 
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Tabela 5 - Número de casos, coeficientes de incidência (CI) e taxas de detecção 
(TD) de alguns agravos de notificação compulsória segundo Coordenadoria 
Regional de Saúde e Prefeitura Regional de residência. Município de São Paulo, 
20161.

registrados.

Ao analisarmos os dados de leptospirose, o MSP apresentou 1,4 caso por 100 mil 
habitantes, sendo que na PR Cidade Tiradentes este valor foi de 4,4 casos por 
100 mil habitantes. 

O coeficiente de incidência de doença meningocócica no MSP foi 1,6 caso por 100 
mil habitantes em 2016, sendo que a PR M’Boi Mirim apresentou maior número 
de casos (15) e a PR Cidade Tiradentes apresentou coeficiente de incidência de 
3,5 casos por 100 mil habitantes.

As PR Guaianases e Penha apresentaram coeficiente de incidência de dengue 
(casos autóctones) de 588,2 e 426,3 casos por 100 mil habitantes, respectivamente; 
enquanto o MSP registrou 139,9 casos por 100 mil habitantes no mesmo ano – 
valor inferior ao apontado em 2015. 

Em relação às doenças veiculadas pelo Aedes aegypti, destaca-se a introdução 
dos vírus da zika e chikungunya no Brasil em 2014 e 2015, respectivamente, e 
a notificação de casos autóctones no MSP em 2015–zika e 2016–chikungunya. 
Atualmente, o país enfrenta uma epidemia de febre amarela com o registro de 
casos importados e autóctones no MSP.

(1) Dados referentes ao ano 2016, sujeitos a revisão; Atualizados em 13/04/17 (sífilis 
congênita), 20/04/17 (Hanseníase), 18/04/17 (Aids), 04/04/17 (Tuberculose), 
29/05/17 (Leptospirose), 11/04/17 (Dengue), 24/04/17 (Doença meningocócica). 
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51,2
51,2
16,1
18,6
20,2
13,3
15,5
19,1
12,5
14,9
18,3
20,9
19,9
14,2
5,5

16,1
20,5
25,4
13,5
14,7
13,9
11,2
16,2
11,3
13,3
16,7
28,4
14,6
20,2
13,6
10,9

14,8
14,0
15,8
16,9
13,5
14,4
14,8

-
17,4

0,7
0,7
1,2
2,7
2,9
1,4
0,5
0,7
0,4
1,6
1,7
1,6
2,4
1,6
3,1
1,8
0,6
1,4
1,0
1,6
0,6
0,7
0,7
0,8
1,0
0,4
0,8
1,5
0,0
0,3
0,4

0,9
0,6
1,0
0,7
1,3
2,0
0,4

-
1,1

75,0
75,0

100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

-
100,0
100,0
78,7

-
81,0
50,0

100,0
56,3
80,0

100,0
75,8
94,1
53,3

100,0
92,3

-
100,0
100,0

-
57,1

100,0
-
-

90,2
100,0
89,7
95,8
79,4

100,0
-

-
87,1

Centro
Sé
Leste
Cidade Tiradentes
Ermelino Matarazzo
Guaianases
Itaim Paulista
Itaquera
São Mateus
São Miguel
Norte
Casa Verde/Cachoeirinha
Freguesia/Brasilandia
Jaçanã/Tremembé
Perus
Pirituba/Jaraguá
Santana/Tucuruvi
Vila Maria/Vila Guilherme
Oeste
Butanta
Lapa
Pinheiros
Sudeste
Aricanduva/Formosa/Carrão
Ipiranga
Jabaquara
Mooca
Penha
Sapopemba
Vila Mariana
Vila Prudente
Sul
Campo Limpo
Capela Do Socorro
Cidade Ademar
M’Boi Mirim
Parelheiros
Santo Amaro
Endereço Ignorado
Município de São Paulo

Nº Nº NºTD TD %

CRS/Prefeitura Regional Aids

Nº CI

incidência/1.000 nascidos vivos Número de casos e taxa de detecção/100.00 habitantes Número de contatos registrados e 
proporção de examinados

Nº Nº Nº NºCI CI CI CI

Tuberculose Leptospirose Doença 
Meningocócica

54,6
54,6
56,9
66,0
43,7
76,4
61,0
53,9
47,4
55,6
47,8
55,1
63,2
46,2
34,2
46,9
27,7
50,8
27,3
35,2
24,0
18,7
33,7
30,4
36,0
39,6
40,8
40,7
38,9
16,2
22,6
45,9
46,6
42,5
55,2
49,5
39,2
30,8

-
48,0

246
246

1.396
149
91

212
233
293
213
205

1.087
171
263
143
56

215
89

150
289
158
76
55

907
81

173
90

145
193
112
57
56

1.242
307
261
239
300
60
75

421
5.588

5
5

49
10
3
4
9
5
7

11
28
3
3
6
2
8
2
4

14
11
1
2

16
3
2
-
2
4
3
1
1

36
12
7
9
7
1
-

10
158

641
641

5.113
311
219

1.632
676

1.266
355
654

1.692
194
348
199
94

286
232
339

1.130
507
263
360

4.695
297
816
222
511

2.020
337
247
245

2.988
788
350
756
635
81

378

24
16.283

1,1
1,1
2,0
4,4
1,4
1,4
2,4
0,9
1,6
3,0
1,2
1,0
0,7
1,9
1,2
1,7
0,6
1,4
1,3
2,5
0,3
0,7
0,6
1,1
0,4
0,0
0,6
0,8
1,0
0,3
0,0

1,3
1,8
1,1
2,1
1,2
0,7
0,0

-
1,4

142,2
142,2
208,3
137,8
105,2
588,2
177,1
233,0
79,0

177,3
74,4
62,5
83,6
64,4
57,5
62,4
72,2

114,8
106,7
113,0
83,0

122,5
174,5
111,6
169,9
97,7

143,8
426,3
136,1
85,8
69,5

110,3
119,7
56,9

174,5
104,9
52,9

155,4

-
139,9

1,6
1,6
1,8
3,5
1,0
2,9
1,1
2,4
1,1
1,1
1,5
1,3
1,9
2,6
1,2
0,9
0,9
2,0
0,9
1,3
0,6
0,3
1,2
1,1
0,4
1,3
1,4
1,7
1,4
0,3
2,0

2,0
2,0
2,1
1,6
2,5
1,3
2,1

-
1,6

7
7

44
8
2
8
4

13
5
4

35
4
8
8
2
4
3
6
9
6
2
1

31
3
2
3
5
8
4
1
5

55
13
13
7

15
2
5

-
181

Dengue Hanseníase
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(2) Nascidos vivos. Fonte: SINAN, TBWeb, Dengue on line e SISDEN/COVISA/
SMS-SP - Doenças de notificação compulsória; SINASC - Dados atualizados em 

31/03/17; Fundação SEADE - projeção de população residente em 01/07/16.

2.6 - Estrutura do sistema de saúde

Nas diretrizes de gestão da SMS-SP priorizou-se o planejamento e a organização 
dos serviços, por meio da organização das Redes Regionais de Atenção à Saúde 
(RAS). Conceitualmente, segundo o MS, as RAS caracterizam-se pela formação 
de relações horizontais entre os pontos de atenção, tendo como centro de 
comunicação a Atenção Primária à Saúde (APS). São arranjos organizativos 
de ações e serviços de saúde de diferentes densidades tecnológicas, que 
integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão buscam 
a integralidade do cuidado (Brasil, 2017b). 

O objetivo das RAS é promover a integração sistêmica de ações e serviços de 
saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável 
e humanizada, bem como incrementar o desempenho do sistema em termos 
de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária, e eficiência econômica. Todos 
os pontos de atenção são igualmente importantes para que se cumpram os 
objetivos da rede de atenção à saúde e se diferenciam, apenas, pelas distintas 
densidades tecnológicas que os caracterizam.

A SMS-SP vem aumentando a quantidade e diversificando os serviços de saúde 
que prestam assistência à população da cidade, como pode ser observado na 
Figura 4.
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A cidade abriga um importante centro tecnológico de saúde, com um complexo 
médico-hospitalar de referência nacional e internacional, o que representa 
parcela importante da sua economia. No que diz respeito ao setor público, a 
cidade produz o maior número de procedimentos ambulatoriais de baixa, média 

Figura 4 - Estabelecimentos/serviços próprios segundo Coordenadoria Regional 
de Saúde. Município de São Paulo, Outubro 2017.
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e alta complexidades, assim como o maior número de internações SUS do 
país. Apresenta 453 Unidades Básicas de Saúde (UBS) e 19 hospitais gerais ou 
especializados que fazem parte de uma rede com 947 estabelecimentos/serviços 
de saúde sob gestão municipal (Tabela 6).

Tabela 6 - Número de estabelecimentos/serviços próprios segundo Coordenadoria 
Regional de Saúde. Município de São Paulo, Dezembro 2017.

Centro LesteN orte OesteS udeste Sul
Total Estab/ 

Serviços

81 12 453

AMA - Assistência Médica Ambulatorial (12h) 21 12

-3 16

HORA CERTA - Hospitalar 21 7

-2 12

12 12

PSM e PA - Pronto Socorro Munic e Pronto Atend 14 16

UPA - Unidade de Pronto Atendimento -1 4

AMA - Assistência Médica Ambulatorial (24h) 13 16

24 19

26 25

17 31

16 27

-4 23

-1 3 50

11 14

2- 2

Reabilitação Psicossocial e Unidade de Apoio Saúde Mental 1- 2

-- 3

15 10

12 13

17 31

1- 3

-4 13

1- 6

-1 3

-3 11

-2 6

11 5 45

11 9

11 6

14 6

11 9

-2 6

17 26

36 225

89

1

2

2

4

3

4

-

2

4

4

6

5

7

9

5

-

-

1

1

1

5

1

3

1

-

4

2

6

2

1

-

3

1

6

185

28

1

2

-

-

-

2

1

1

2

4

2

2

7

-

-

1

-

-

2

2

-

2

-

-

-

-

3

-

1

-

1

-

2

66

92

3

4

1

3

2

1

2

6

6

7

6

7

5

11

4

-

-

1

1

4

9

1

4

1

1

2

1

11

2

1

1

2

3

5

210

124

4

5

1

3

4

4

1

3

2

4

7

6

5

10

3

-

-

1

2

3

7

-

-

3

1

2

1

9

3

1

-

1

-

5

225 947

NISA - Núcleo Integrado de Saúde Auditiva

Unidade Odontológica Móvel 

CEO e CL. Odonto - Centro de Especialidades 
Odontológicas e Clínica Odontológica

Total Estabelecimentos/ Serviços por CRS

Unidade de Apoio Diagnose e Terapia

Saúde Bucal
Total: 34 Unidades

Outros Estab/ Serviços Especializados

SAD - Serviço de Atenção Domiciliar

NIR - Núcleo Integrado de Reabilitação

CER III - Centro Especializado em Reabilitação III

CR - Centro de Referência

SUVIS -  Supervisão de Vigilância em Saúde 

Reabilitação
Total: 39 Unidades

CER II - Centro Especializado em Reabilitação II

CER IV - Centro Especializado em Reabilitação IV

PICS - Práticas Integrativas e Complementares em Saúde

 Nº de Estabelecimentos/Serviços próprios da SMS por Coordenadoria Regional de Saúde 
Dezembro de 2017*

Estabelecimentos/ Serviços

Rede de Atenção 
Especializada 
Ambulatorial 
Total: 47 Unidades

AMB ESPEC - Ambulatório de Especialidades

AMA E - Assistência Médica Ambulatorial de Especialidades

HORA CERTA - Hospital/Dia

UBS - Unidade Básica de Saúde

Atenção as 
Urgênc/Emerg
Total:36 Unidades

CAPS IJ - Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil

DST/ AIDS      
Total: 26 Unidades

URSI - Unidade de Referência Saúde do Idoso

RT - Residência Terapêutica

CAPS AD - Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas

UAA - Unidade de Acolhimento Adulto

CAPS ADULTO - Centro de Atenção Psicossocial Adulto

Saúde Mental        
Total: 173
(83 CAPS)

CRST - Centro de Referência Saúde do Trabalhador

SAE - Serviço de Atendimento Especializado 

UAI - Unidade de Acolhimento Infantil/Adolescente

HM - Hospital Municipal

CECCO - Centro de Convivência e Cooperativa

CTA - Centro de Testagem e Aconselhamento 

* Dados preliminares, sujeitos à revisão - 14/02/2018. Unidade de Apoio 
Diagnose e Terapia: 7 Laboratórios, 1 Labor. Zoo e 1 Centro de Diagnóstico por 
Imagem. Outros Estabelecimentos/ Serviços Especializados: 1 Casa do Parto, 1 
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Figura 5 - Estimativa de cobertura da Atenção Primária à Saúde segundo 
Prefeitura Regional. Município de São Paulo, 2017.

Nota: para o cálculo da cobertura as equipes são ponderadas conforme 
metodologia apresentada pela Pactuação Interfederativa 2017-2021 (Resolução 
CIT nº 8 de 24/11/2016 publicada no DOU em 12/12/2016). Fonte: CNES, 2017; 
População projetada – Fundação SEADE.

CASA SER, 2 CREN, 1 CCZ, 1 CCI

Fonte: SMS/CEInfo/Atenção Básica.
Frente à diversidade de cenários observados no escala intramunicipal, o 
MSP apresenta 62,6% da população coberta pela Atenção Básica e 36,1% da 
população residente em área de atuação da Estratégia Saúde da Família (Figura 
5). É importante destacar que, segundo dados do Inquérito Domiciliar de Saúde 
realizado em 2015 no Município de São Paulo, a taxa de cobertura de planos de 
saúde médico ou odontológico para pessoas com 12 anos e mais era de 42,2% 
(ISA Capital, 2015).
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A oferta de serviços de saúde pelo SUS no MSP encontra-se sob gestão das 
secretarias de Saúde do Município e do Estado de São Paulo. Observa-se nas 
Tabelas 7 e 8 que a SMS-SP responde pela totalidade da APS. Em relação à 
Atenção Especializada, a SMS respondeu por 47,0% da produção de consultas 
médicas em 2016. No que diz respeito à urgência/emergência, o município 
realizou 63,5% das consultas médicas no mesmo ano. Quanto às internações 
hospitalares, as maternidades sob gestão municipal realizaram mais de 50% das 
internações para atendimento de gravidez, parto e puerpério. Por outro lado, a 
Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo (SES-SP) foi responsável por 60,1% 
das internações hospitalares com percentuais elevados na alta complexidade.

Tabela 7 - Número de estabelecimentos por tipo de gestão, natureza jurídica e 
tipologia CNES. Município de São Paulo, Março de 2017

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde-CNES/DATASUS/
Ministério da Saúde – MS. (1) Selecionados alguns tipos de estabelecimentos 
segundo tipologia do CNES; (2) Estabelecimentos de natureza jurídica 
“Entidades sem fins lucrativas/Empresariais”, Tipo de Gestão Municipal e que 
possuem atendimento ambulatorial e/ou internação SUS, segundo CNES; (3) 
Estabelecimentos de natureza jurídica “Administração Pública” e “Entidades sem 
fins lucrativas/Empresariais” segundo CNES. (4) Incluído Farmácias isoladas, 
Telessaúde e Centrais de Regulação.



P L A N O  M U N I C I PA L  D E  SAÚ D E            2 01 8  -  2 0 2 1

43

Tabela 8 - Consultas médicas, de enfermeiras(os) e primeira consulta odontológica 
realizadas em estabelecimentos de saúde da rede SUS, segundo Coordenadoria 
Regional de Saúde e Prefeitura Regional. Município de São Paulo, 2016

Fonte: Sistema de Informação Ambulatorial-SIA/Ministério da Saúde-MS. (1) 
Quantidade apresentada ao Ministério da Saúde; (2) A rede SUS é composta por 
estabelecimentos de saúde da esfera administrativa federal, estadual, municipal e 
privada conveniada/contratada e encontra-se sob gestão da Secretaria Estadual 
(SES) ou Municipal de Saúde (SMS); (3) Dados sujeitos a atualizações tabulados 
em 09/05/17 com arquivos disponibilizados pelo MINISTÉRIO DA SAÚDE/
DATASUS em 08/05/17.

Considerando os serviços de saúde SUS sob gestão da Secretaria Municipal de 
Saúde, observa-se na Tabela 9 que a oferta é disponibilizada por estabelecimentos 
com diferentes modalidades de gestão. Em dezembro de 2017, no total de 785 
estabelecimentos da gestão municipal, 516 (65,7%) tinham como modalidade de 
gestão Contrato de Gestão/Termo de Convênio (CG/TC) e 253 (32,2%) como 
Administração direta (AD). Do total, 16 (2,0%) o gerenciamento era misto. 
Analisando a APS, total responsabilidade da SMS, das 453 UBS, 75,7% estavam 
sob CG/TC e 20,8% como AD.

Consulta Médica na Atenção Básica
CRS/Prefeitura Regional

Centro
Sé
Leste
Cidade Tiradentes
Ermelino Matarazzo
Guaianases
Itaim Paulista
Itaquera
São Mateus
São Miguel
Norte
Casa Verde/Cachoeirinha
Freguesia/Brasilândia
Jaçanã/Tremembé
Perus
Pirituba/Jaraguá
Santana/Tucuruvi
Vila Maria/Vila Guilherme
Oeste
Butantã
Lapa
Pinheiros
Sudeste
Aricanduva/Formosa/Carrão
Ipiranga
Jabaquara
Mooca
Penha
Sapopemba
Vila Mariana
Vila Prudente
Sul
Campo Limpo
Capela do Socorro
Cidade Ademar
M’Boi Mirim
Parelheiros
Santo Amaro
Município de São Paulo

 177.443 

 177.443 

 2.031.980 

 200.679 

 199.104 

 251.287 

 274.773 

 399.675 

 386.645 

 319.817 

 1.793.001 

 249.833 

 392.240 

 202.897 

 126.522 

 342.939 

 115.609 

 362.961 

 521.381 

 291.354 

 161.856 

 68.171 

 1.696.852 

 158.398 

 358.468 

 166.725 

 171.736 

 332.114 

 284.251 

 54.800 

 170.360 

 2.834.883 

 728.639 

 479.930 

 538.132 

 800.785 

 199.464 

 87.933 

 9.055.540 

 229.149 

 229.149 

 1.557.730 

 70.666 

 170.851 

 97.856 

 82.664 

 435.105 

 353.407 

 347.181 

 1.212.377 

 312.613 

 286.290 

 56.980 

 157.302 

 283.742 

 108.960 

 6.490 

 344.645 

 156.792 

 187.853 

   - 

 1.416.939 

 136.320 

 267.506 

 159.693 

 121.028 

 457.079 

 162.796 

 46.960 

 65.557 

 1.599.652 

 539.050 

 175.357 

 303.409 

 414.543 

 167.280 

 13 

 6.360.492 

 406.592 

 406.592 

 3.589.710 

 271.345 

 369.955 

 349.143 

 357.437 

 834.780 

 740.052 

 666.998 

 3.005.378 

 562.446 

 678.530 

 259.877 

 283.824 

 626.681 

 224.569 

 369.451 

 866.026 

 448.146 

 349.709 

 68.171 

 3.113.791 

 294.718 

 625.974 

 326.418 

 292.764 

 789.193 

 447.047 

 101.760 

 235.917 

 4.434.535 

 1.267.689 

 655.287 

 841.541 

 1.215.328 

 366.744 

 87.946 

 15.416.032 

 432.653 

 432.653 

 605.038 

 33.974 

 100.568 

 33.350 

 55.161 

 220.117 

 71.150 

 90.718 

 782.283 

 166.216 

 142.455 

 49.026 

 79.991 

 106.983 

 135.918 

 101.694 

 286.324 

 68.612 

 117.352 

 100.360 

 1.300.903 

 9.621 

 218.711 

 26.553 

 543.567 

 191.095 

 64.467 

 148.448 

 98.441 

 1.033.709 

 161.887 

 136.852 

 109.314 

 283.125 

 30.289 

 312.242 

 4.440.910 

 613.104 

 613.104 

 314.723 

   - 

   - 

 13.602 

 20.657 

 227.143 

 41.392 

 11.929 

 467.619 

 56.592 

 25.507 

   - 

   - 

 35.843 

 304.552 

 45.125 

 1.746.742 

 125.954 

 197 

 1.620.591 

 1.513.959 

   - 

 290.924 

 741 

 202.086 

   - 

 17.981 

 982.895 

 19.332 

 357.754 

 8.678 

 129.806 

   - 

   - 

   - 

 219.270 

 5.013.901 

 1.045.757 

 1.045.757 

 919.761 

 33.974 

 100.568 

 46.952 

 75.818 

 447.260 

 112.542 

 102.647 

 1.249.902 

 222.808 

 167.962 

 49.026 

 79.991 

 142.826 

 440.470 

 146.819 

 2.033.066 

 194.566 

 117.549 

 1.720.951 

 2.814.862 

 9.621 

 509.635 

 27.294 

 745.653 

 191.095 

 82.448 

 1.131.343 

 117.773 

 1.391.463 

 170.565 

 266.658 

 109.314 

 283.125 

 30.289 

 531.512 

 9.454.811 

Consulta Médica na Atenção Especializada
 Não Urgência 

SMS
 Urgência 

SMS Total Gestão SMS Gestão SES Total

 259.705 

 259.705 

 1.530.384 

 301.170 

 370.421 

 137.344 

 108.446 

 353.339 

 118.936 

 140.728 

 1.030.704 

 57.853 

 123.498 

 163.771 

 111.187 

 243.288 

 7.841 

 323.266 

 312.526 

 155.942 

 26.998 

 129.586 

 1.299.289 

 14 

 120.409 

 326.356 

 468.519 

 181.995 

 174.765 

 27.231 

   - 

 1.071.334 

 133.842 

 199.627 

 111 

 443.112 

 140.366 

 154.276 

 5.503.942 

 260.882 

 260.882 

 432.207 

   - 

   - 

 199.786 

 108.581 

 59.940 

 63.874 

 26 

 625.738 

 163.128 

 59.292 

   - 

   - 

 250.804 

 152.514 

   - 

 384.706 

 167.856 

   - 

 216.850 

 860.182 

   - 

 153.978 

   - 

 166.126 

   - 

 34.369 

 337.647 

 168.062 

 597.659 

 93 

 160.381 

   - 

   - 

   - 

 437.185 

 3.161.374 

 520.587 

 520.587 

 1.962.591 

 301.170 

 370.421 

 337.130 

 217.027 

 413.279 

 182.810 

 140.754 

 1.656.442 

 220.981 

 182.790 

 163.771 

 111.187 

 494.092 

 160.355 

 323.266 

 697.232 

 323.798 

 26.998 

 346.436 

 2.159.471 

 14 

 274.387 

 326.356 

 634.645 

 181.995 

 209.134 

 364.878 

 168.062 

 1.668.993 

 133.935 

 360.008 

 111 

 443.112 

 140.366 

 591.461 

 8.665.316 

  873.986 

 873.986 

 746.930 

   - 

   - 

 213.388 

 129.238 

 287.083 

 105.266 

 11.955 

 1.093.357 

 219.720 

 84.799 

   - 

   - 

 286.647 

 457.066 

 45.125 

 2.131.448 

 293.810 

 197 

 1.837.441 

 2.374.141 

   - 

 444.902 

 741 

 368.212 

   - 

 52.350 

 1.320.542 

 187.394 

 955.413 

 8.771 

 290.187 

   - 

   - 

   - 

 656.455 

 8.175.275 

 1.972.936 

 1.972.936 

 6.472.062 

 606.489 

 840.944 

 733.225 

 650.282 

 1.695.319 

 1.035.404 

 910.399 

 5.911.722 

 1.006.235 

 1.029.282 

 472.674 

 475.002 

 1.263.599 

 825.394 

 839.536 

 3.596.324 

 966.510 

 494.256 

 2.135.558 

 8.088.124 

 304.353 

 1.409.996 

 680.068 

 1.673.062 

 1.162.283 

 738.629 

 1.597.981 

 521.752 

 7.494.991 

 1.572.189 

 1.281.953 

 950.966 

 1.941.565 

 537.399 

 1.210.919 

 33.536.159 

 177.492 

 177.492 

 980.673 

 115.278 

 80.125 

 144.231 

 145.214 

 212.303 

 141.777 

 141.745 

 838.310 

 100.198 

 179.410 

 112.919 

 69.000 

 147.061 

 96.356 

 133.366 

 228.926 

 130.630 

 49.381 

 48.915 

 670.147 

 37.210 

 83.777 

 70.873 

 65.296 

 103.920 

 160.313 

 85.300 

 63.458 

 1.663.988 

 410.625 

 265.886 

 206.122 

 559.164 

 90.918 

 131.273 

 4.559.536 

 209.277 

 209.277 

 89.715 

   - 

   - 

 79.621 

 1.874 

 3.253 

 30 

 4.937 

 55.500 

   - 

 19 

   - 

   - 

 772 

 48.663 

 6.046 

 491.046 

 113.580 

   - 

 377.466 

 185.050 

   - 

 45.613 

 713 

 45.015 

   - 

 21.625 

 69.410 

 2.674 

 40.266 

 5.295 

 3.330 

   - 

   - 

   - 

 31.641 

 1.070.854 

 386.769 

 386.769 

 1.070.388 

 115.278 

 80.125 

 223.852 

 147.088 

 215.556 

 141.807 

 146.682 

 893.810 

 100.198 

 179.429 

 112.919 

 69.000 

 147.833 

 145.019 

 139.412 

 719.972 

 244.210 

 49.381 

 426.381 

 855.197 

 37.210 

 129.390 

 71.586 

 110.311 

 103.920 

 181.938 

 154.710 

 66.132 

 1.704.254 

 415.920 

 269.216 

 206.122 

 559.164 

 90.918 

 162.914 

 5.630.390 

 6.704 

 6.704 

 118.412 

 19.821 

 11.294 

 17.259 

 18.304 

 18.812 

 21.080 

 11.842 

 106.516 

 17.805 

 21.184 

 10.172 

 5.497 

 19.188 

 10.205 

 22.465 

 15.722 

 5.994 

 6.255 

 3.473 

 86.444 

 6.901 

 16.116 

 9.511 

 7.710 

 16.213 

 18.268 

 3.304 

 8.421 

 122.583 

 34.522 

 20.376 

 25.354 

 27.411 

 8.740 

 6.180 

 456.381 

Consulta Médica/Atendimento em 
Urgência/Emergência Especializada Total Consultas Médicas Consulta/Atendimento Enfermeira(o) Primeira 

Consulta 
Odontológica 

SMSGestão SMS Gestão SES Total Gestão SMS Gestão SES Total Gestão SMS Gestão SES Total

 1.098.950 

 1.098.950 

 5.725.132 

 606.489 

 840.944 

 519.837 

 521.044 

 1.408.236 

 930.138 

 898.444 

 4.818.365 

 786.515 

 944.483 

 472.674 

 475.002 

 976.952 

 368.328 

 794.411 

 1.464.876 

 672.700 

 494.059 

 298.117 

 5.713.983 

 304.353 

 965.094 

 679.327 

 1.304.850 

 1.162.283 

 686.279 

 277.439 

 334.358 

 6.539.578 

 1.563.418 

 991.766 

 950.966 

 1.941.565 

 537.399 

 554.464 

 25.360.884 
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Tabela 9 – Número de estabelecimentos por Tipo e Modalidade de Gestão. 
Município de São Paulo, dezembro 2017.

Fonte: SMS/CE info -  ESTABSUS; NTCSS - WEBSSAS
*Não incluído HSPM

Na Tabela 10, foram analisadas as consultas médicas (básicas, especializadas 
e de urgência e emergência) pelas diferentes modalidades de gestão. Nas 
consultas médicas básicas do total de 15.257.352 realizadas em 2017, 81,2% 
foram em UBS com CG/TC, e 15,1% com AD. Em relação à Atenção Especializada, 
os estabelecimentos sob CG/TC realizaram 67,6% das 3.132.679 consultas 
apresentadas ao Ministério da Saúde e os de AD, 32,0%. Os 36 estabelecimentos 
de urgência e emergência da gestão municipal apresentaram 6.173.027 consultas 
médicas, sendo 1.348.000 (21,8%) de unidades da AD e 4.425.027 (78,2%) de 
CG/TC.

Estabelecimentos
Administração

Direta  

Contrato
Gestão/Termo 
Conv/Outros  

UBS

AMA 12h

Especializada Ambulatorial (Amb Espec, AMA E e Hosp Dia)
Urgência/Emerg (PSM, PA, AMA 24h e UPA)
Hospital *

Saúde Mental

Saúde Bucal

Reabilitação

DST/AIDS

Outros

Total por Tipo de Gerenciamento

94

-

11

1

12

47

22

10

26

30

253

343

12

29

35

6

60

13

13

-

5

516

16

-

-

-

-

-

-

-

-

-

16

453

12

40

36

18

107

35

23

26

35

785

Misto 
(Adm Direta + 

Contrato)

Total de 
Estabeleci-

mentos

Fonte: SMS/CEInfo - ESTABSUS; NTCSS - WEBSSAS
* Não incluído HSPM



P L A N O  M U N I C I PA L  D E  SAÚ D E            2 01 8  -  2 0 2 1

45

Tabela 10 - Consultas Médicas realizadas em estabelecimentos de saúde segun-
do Modalidade de Gestão. Município de São Paulo, 2017*

Fonte: Ministério da Saúde/DATASJS/SISTEMA de Informação Ambulatorial - 
SIA - PASP : Produção Ambulatorial | Estado São Paulo

Elaboração: CEinfo/GIA. Dados tabulados em 28/02/2018

Nota: Dados de 2017 são premilinares, visto que a produção pode ser apresentada 
até 3 meses após sua realização. *Não incluído HSPM

2.6.1 - Constituição da Força de Trabalho do SUS Municipal

Os trabalhadores da saúde municipal são constituídos por dois grandes grupos: 
funcionários públicos concursados e servidores contratados pelas organizações 
parceiras da SMS por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Até 
fevereiro de 2018, o quadro de trabalhadores da SMS somava um total de 32.111 
servidores públicos concursados ou comissionados dos órgãos centrais, regionais 
e locais (STS, serviços e unidades de saúde), além da Autarquia Hospitalar 
Municipal e do Hospital do Servidor Público Municipal; porém, a maior parte da 
força de trabalho está contratada pelas entidades parceiras (contratualizadas e 
conveniadas), perfazendo um total de aproximadamente 45.249 trabalhadores.
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2.6.2 - Financiamento e despesas principais

De acordo com o Relatório de Acompanhamento Orçamentário e Financeiro 
da Secretaria Municipal de Saúde de São Paulo do 3º Quadrimestre de 2017, 
referente aos 12 meses (janeiro a dezembro), as despesas liquidadas perfizeram 
um montante de aproximadamente R$ 10.300 bilhões, somando-se recursos do 
Tesouro Municipal (principal fonte), Federal, Estadual e outras. Em 2016 foram 
liquidadas despesas totais de cerca de R$ 9,965 bilhões. A composição desse 
montante de despesas liquidado em 2017 está dividido entre diferentes órgãos, 
conforme exposto na Tabela 12.

Tabela 11 - Profissionais nos órgãos da SMS segundo as categorias mais numerosas

Fonte: SISRH - Base Fevereiro/2018
Obs.: Diversos profissionais concursados trabalham em unidades e serviços de 
saúde sob gestão de entidades parceiras (contratualizadas), como médicos e 
Assistentes de Gestão de Politicas Publicas, por exemplo.
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Tabela 12 – Despesas empenhadas em 2017 com recursos do Fundo Municipal de 
Saúde

Fonte: Coordenadoria de Finanças e Orçamento (CFO) e Sistema Orçamentário 
Financeiro (SOF), jan.2018.

A Tabela 13 mostra as despesas empenhadas nos equipamentos e serviços de 
saúde sob administração direta (somadas unidades sob gestão de parceiros) 
e indireta (AHM e HSPM), sendo que os principais tipos de despesas estão 
nos grupos Contratos de Gestão e Convênios (R$ 4.625 bilhões) e Folha de 
Pagamento de Pessoal “Pessoal, auxílios e encargos” (R$ 1.922 bilhão).

Tabela 13 – Despesas empenhadas em 2017 com recursos do Fundo Municipal 
de Saúde

Fonte: Coordenadoria de Finanças e Orçamento (CFO) e Sistema Orçamentário 
Financeiro (SOF), jan.2018.

Outras despesas fundamentais na área de saúde estão relacionadas aos 
medicamentos (R$ 318 milhões) e Materiais Médico Hospitalares (R$ 282 milhões), 
os quais tiveram recursos empenhados para o exercício 2017 em um total de R$ 
600 milhões.

Tabela 14 – Despesas em Medicamentos e Materiais Médico Hospitalares
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Fonte: Coordenadoria de Finanças e Orçamento (CFO) e Sistema Orçamentário 
Financeiro (SOF), jan.2018.

2.7 - Comentários finais sobre o diagnóstico situacional do município de São 
Paulo

São Paulo é a maior cidade do Brasil e da América do Sul, com características de 
megalópole e ainda que apresente expressivo desenvolvimento socioeconômico, 
mantém, ao longo dos anos, um nível de desigualdade social que se reflete em 
indicadores de saúde que denotam a existência de realidades muito distintas 
como apresentado neste texto.

O diagnóstico mostra que as condições socioeconômicas estruturais e as 
transformações demográficas e epidemiológicas que se encontram em curso no 
MSP determinam as condições de saúde da população. Apontam, ainda, para a 
necessidade de um planejamento que consiga orientar a condução da política 
de saúde e a organização da rede e dos serviços, para fazer frente aos novos 
e velhos desafios, propiciando abordagem eficaz e continuada dos problemas 
considerados. 

Estas transformações envolvem diferentes aspectos como a variação na estrutura 
etária da população residente e a manutenção de diferenças importantes na 
incidência e proporção de agravos na população em diferentes regiões, além 
da existência de lacunas na oferta de serviços em alguns locais. No entanto, o 
diagnóstico mostra ainda vários dados que indicam redução de agravos relevantes 
e, especialmente, aumento no número e diversidades de estabelecimentos e 
de produção de procedimentos assistenciais. Etapa essencial a ser conduzida 
neste momento é a avaliação da adequação deste elenco de serviços, quanto 
à integração e qualidades da rede e das ações ofertadas. As diferenças 
regionais podem contribuir no refinamento diagnóstico e consequentemente na 
reorganização das ações e da rede de serviços locais.

Esta análise tem como intenção aprimorar o uso da informação para a tomada 
de decisão. A capacidade de usar a informação para produzir conhecimento, 
acompanhar ações e avaliar políticas, programas e serviços passa pela 
necessidade de reconhecer problemas como um dos primeiros passos para uma 
gestão voltada à promoção da equidade e qualidade e aos princípios do SUS.
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III - OBJETIVOS E METAS DO 
PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PARA AS REDES DE ATENÇÃO À 
SAÚDE

Formular e desenvolver a política municipal de saúde e a integração regional, com 
participação da sociedade, promovendo cuidado eficiente, efetivo, oportuno, 
com equidade para a população.

Para tanto, a Rede de Atenção à Saúde, conforme definido pelo decreto 
presidencial nº 7.508/2011, constitui-se em um conjunto de serviços de saúde 
articulados em níveis de complexidade crescente, com finalidade de garantir 
a integralidade da assistência à saúde (Brasil, 2011). Nessa rede, o acesso 
universal e igualitário às ações e aos serviços de saúde deve ser ordenado 
pela atenção básica, que deve coordenar a atenção à saúde na rede, além de 
satisfazer a maior parte das necessidades de saúde da população por meio de 
uma equidade multidisciplinar. A partir do decreto presidencial, o acesso aos 
serviços especializados e hospitalares está condicionado à referência, isto é, ao 
encaminhamento formal, pela atenção básica, conforme a necessidade.
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A partir da edição da Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS-2000) 
e especialmente com o Pacto da Saúde (2006) ampliou-se a discussão sobre a 
construção de redes e, especialmente, as “linhas de produção do cuidado”. Estas 
são entendidas como conjunto de saberes, tecnologias e recursos acionados 
para enfrentar riscos, agravos ou condições específicas do ciclo de vida. No MSP, 
a partir do fortalecimento da rede de atenção, as linhas de cuidado, na medida 
de sua construção, tendem a ser utilizadas para orientar o usuário sobre os 
caminhos a percorrer no sistema de saúde e sobre as condutas a serem adotadas, 
especialmente nos casos de doenças crônicas (diabetes, asma, transtorno 
depressivo, dor lombar), e para monitorar a atenção de pessoas com condições 
graves.

Na perspectiva da integralidade da atenção, as linhas de cuidado a serem 
elaboradas, valorizam o vínculo a partir da atenção básica, articulando-a com 
os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico, oferta de medicamentos, serviço 
de especialidades e demais serviços. Supõem a ampliação de oferta do nível 
secundário, montagem de fluxos assistenciais centrados no usuário como 
mecanismo de referência e contrarreferência, bem como a responsabilidade da 
unidade básica de saúde pelo projeto a ser efetuado pela linha de cuidado. Nesta 
proposta, constata-se uma combinação de tecnologias “leves” (vínculo), “leve-
duras” (protocolos) e “duras” (medicamentos).

Sendo assim, um conjunto de objetivos se apresenta de maneira expressiva:

 ampliar a cobertura da atenção básica no MSP;

 proporcionar acesso de qualidade à Atenção Básica;

 ampliar a abrangência e resolutividade das ações de atenção à Saúde 
Bucal;

 reorganizar os Serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU);

 aumentar a cobertura dos serviços de urgência e emergência no MSP;

 desenvolver e implantar protocolos de acesso a exames prioritários, 
incluindo indicações clínicas.

Apontamos ainda, que para a melhoria das condições e dos estilos de vida de 
grupos populacionais, é essencial a promoção da saúde, apoiando-se amplamente 
em atividades de educação e comunicação em saúde e na formulação de políticas 
intersecretariais que implica em uma visão ampliada de gestão governamental, 
que inclui a promoção da cidadania.
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3.1 - Atenção Básica
A Atenção Básica constitui um componente estratégico do SUS por ser organizada 
com alto grau de descentralização e capilaridade, próxima das necessidades dos 
usuários. É a coordenadora do cuidado na rede de atenção à saúde, e sua gestão 
compreende a territorialização e análise da situação de saúde; planejamento, 
programação, acompanhamento, monitoramento e avaliação. 

As ações e serviços realizados na Atenção Básica à Saúde devem oportunizar 
o contato do usuário para atenção e cuidado continuado, incluem acolhimento 
e atenção à demanda espontânea, às urgências e emergências e as ações 
programáticas de acordo com as linhas de cuidado.

Estas ações compreendem a atenção individual e coletiva, a realização de 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos, atividades de vigilância em saúde, 
coordenação do cuidado, incluindo o acesso a ações e serviços fora do âmbito 
da atenção básica; construção de estratégias e processos que qualifiquem a 
atenção e a gestão em saúde tais como: matriciamento, atividades de ensino com 
ênfase no acompanhamento de estágios, residências e educação permanente e o 
fortalecimento do controle social. 

A Atenção Básica da SMS define diretriz, elabora protocolos e manuais técnicos 
seguindo as normas do Ministério da Saúde. Todas as Unidades Básicas de Saúde 
contam com um gerente responsável pela supervisão e o acompanhamento do 
trabalho das equipes.  

Na estrutura da SMS, o município esta organizado em 6 (seis) Coordenadorias 
Regionais de Saúde (CRS), com 27 Supervisões Técnicas de Saúde (STS), 
conforme a figura abaixo:
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Figura 6 – Mapa com algumas condições sociais e características da população 
das 6 CRS

Fonte: CEInfo, junho 2018.
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A  Atenção  Básica no MSP esta em consonância com a Política 
Nacional de Atenção Básica de acordo com a Portaria de Consolidação 
nº 2, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Consolidação 
das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único 
de Saúde, e que tem na Saúde da Família a sua estratégia prioritária 
para sua expansão e consolidação, considerando as especificidades 
regionais, a dinamicidade do território, e servindo como base para 
seu ordenamento e para a efetivação da integralidade.

Na sequência  deste  Plano Municipal  de  Saúde  constarão  
os  objetivos, metas, indicadores e áreas envolvidas na sua 
implementação de acordo com os diferentes eixos de organização 
da rede de serviços de saúde: Atenção Básica, Atenção Ambulatorial 
Especializada, Atenção à Urgência e Emergência e Atenção 
Hospitalar, além de tópicos voltados à Vigilância em Saúde e à 
Gestão do SUS Municipal.
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Atenção Básica

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Atenção Básica e Estratégia Saúde da Família 
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Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Atenção Básica e Estratégia Saúde da Família 

Saúde da População em Situação de Rua - Consultório na Rua

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador
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Práticas Integrativas e Complementares em Saúde

Saúde da criança e do adolescente

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador
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Saúde da Mulher
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Saúde do Homem

Saúde do Idoso

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Formular a política municipal de 
atenção integral à saúde do homem
PROGRAMA DE METAS 2.5*

Política Municipal de 
Atenção Integral à Saúde 
do Homem implantada
Fonte: ATSH
Linha de base: N/A

CAS; CRS; STS; 17 - Ampliar a adesão 
do homem às ações de 
saúde
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Saúde da População Indígena
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Saúde da População Negra



S E C R E TA R I A  M U N I C I PA L  DA  SAÚ D E  D E  SÃO  PAU LO

62

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Incremento de 50% de registro de 
País de origem no Cadastro do 
Cartão Nacional de Saúde no SIGA

% dos CNS com país de 
origem informado
Fonte: SIGA-Cadastro
Linha de base: Dezembro 
de 2017 - 42.129 CNS 
com registro de País

AT Saúde do 
Imigrante; CTIC; 
SMDHC; 
CRAI/SMADS; 
SME; OSS; 
CRS/STS 

28 - Implementar o 
acesso à saúde, para a 
população imigrante, 
independentemente 
de sua situação 
imigratória e 
documental

Saúde da População dos Imigrantes

Saúde da População LGBT
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Saúde da Pessoa com Situação de Violência
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Saúde Nutricional

Saúde Ocular

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Atingir 100% dos alunos que 
necessitarem

Realizar Teste de Snellen em 100% 
dos idosos que referirem alteração 
da acuidade visual ao responderem 
o questionário inicial da AMPI

N˚ de alunos com óculos 
Fonte: Banco de dados 
da SME e SEE.
Linha de base: N/A

Nº de Testes de acuidade 
visual realizado em 
idosos na UBS 
Fonte: AT da Saúde da 
Pessoa Idosa
Linha de base: N/A

AT Saúde 
Ocular; AT da 
Criança e 
Adolescente; 
SME; SEE; SES; 
STSs e CRSs

AT Saúde 
Ocular; AT da 
Saúde da 
Pessoa Idosa

37 - Oferecer 
assistência 
oftalmológica aos 
alunos matriculados no 
1º ano do ensino 
público

38 - Oferecer 
assistência 
oftalmológica aos 
Idosos cadastrados na 
UBS
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Saúde da Pessoa com Deficiência

Saúde Mental
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Redenção

Tabagismo 
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Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Expandir a cobertura do Programa 
Ambientes Verdes e Saudáveis 
(PAVS) para 68,4% Unidades 
Básicas de Saúde (UBS)

CRS / STS / 
UBSs / OSS, 
Equipe PAVS, 
CEInfo / 
COVISA / 
AMLURB / 
SVMA

45 - Incorporar as 
questões ambientais 
nas ações de 
Promoção da Saúde 
nas Unidades de 
Saúde e na 
comunidade (ODS 12)

Ambientes Verdes e Saudáveis 
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Atenção Domiciliar
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Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

73% do registro de 
acompanhamento das 
condicionalidades de saúde do PBF 
alcançado

- % mensal do registro 
das condicionalidades de 
saúde 
- Lista de Presença 
Fonte: SIGA - Módulo 
Bolsa Família e Relatório
Linha de base: 2ª 
Vigência 2017-51,13%

ATTI Atenção 
Básica

51 - Ampliar o 
acompanhamento das 
condicionalidades de 
saúde do Programa 
Bolsa Família

Bolsa Família
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Doenças Raras

Para melhoria da qualidade de vida das pessoas com doenças 
raras, propomos, por meio das ações de redução da incapacidade, 
promoção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados 
suportivos, habilitação e reabilitação, de forma oportuna, os 
objetivos e metas abaixo:
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3.2 - Atenção Ambulatorial Especializada
Nas Redes de Atenção à Saúde (RAS), a atenção especializada é composta por 
ações e serviços que visam atender aos principais problemas e agravos de saúde 
da população, cuja complexidade da assistência na prática clínica demande 
profissionais especializados e a utilização de recursos tecnológicos, para o apoio 
diagnóstico e tratamento, implantando um modelo de cuidado compartilhado 
e a definição de um sistema de educação permanente com participação dos 
especialistas. Está inserida na Rede de Atenção à Saúde visando à integralidade 
das ações de saúde para a população.

Objetivo Meta Indicador Envolvidos

Ampliar o número de vagas em 
Oncologia regulada via SIGA em 
10% (1.150 novas vagas/ano)

Número de vagas em 
Oncologia 
disponibilizadas via SIGA

55 - Ampliar o acesso 
ao tratamento 
oncológico seguindo 
as Linhas de Cuidado 
em Oncologia (ODS 
3.4)

Área Técnica de 
Oncologia; 
Gabinete; Depto 
de Contratos 
Assistenciais 
Complementares

Oncologia

DST / AIDS
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Saúde Bucal
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Objetivo Meta Indicador Envolvidos

Inaugurar 6 novas Unidades de 
Referência à Saúde do Idoso (URSI)
PROGRAMA DE METAS

Adequar as 10 URSIs já existentes
PROGRAMA DE METAS

Número de URSI novas 
implantadas 
Fonte: ATSPI 
Linha de base: N/A.

Percentual de URSI 
novas constituídas /ano 
Fonte: GDRF
Linha de base: 0

61 - Implantar a Rede 
de Atenção à Saúde da 
Pessoa Idosa (RASPI) 
em toda a cidade de 
São Paul

 
GS, Área Tec. 
Saúde da Pessoa 
Idosa e SEME

Saúde do Idoso

Programa Ambientes Verdes e Saudáveis

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Expandir a cobertura do PAVS em 
10% das Unidades da Atenção 
Especializada

CRS / STS / 
UBSs / OS, 
Equipe PAVS, 
CEInfo / 
COVISA / 
AMLURB / 
SVMA

62 - Incorporar as 
questões ambientais 
nas ações de 
Promoção da Saúde 
nas Unidades de 
Saúde e na 
comunidade

o
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3.3 - Atenção à Urgência e Emergência
As unidades de atenção as urgência e emergência são estruturas de complexidade 
intermediária entre as unidades básicas de saúde e a rede hospitalar, devendo 
funcionar 24h por dia, todos os dias da semana, e compor a rede organizada de 
atenção às urgências e emergências, com pactos e fluxos previamente definidos, 
com o objetivo de garantir o acolhimento aos pacientes, intervir em sua condição 
clínica e realizar a contra referência para os demais pontos de atenção do sistema 
municipal de saúde, proporcionando a continuidade do tratamento com impacto 
positivo no quadro de saúde individual e coletivo da população.

A atenção à urgência e emergência deve nortear-se na resolução das condições 
agudas de urgência e emergência. Cabe a Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências orientar os diversos níveis de atenção à saúde para identificar, 
no menor tempo possível e com base em sinais de alerta, a gravidade de uma 
pessoa em situação de urgência ou emergência, definindo o ponto de atenção 
mais adequado para a sua resolução. 

Os estabelecimentos de saúde a organização da atenção às urgências e 
emergências devem: 

• Adotar um modelo único de classificação de risco. 

• Pactuar fluxos de encaminhamento 

A Rede de Atenção à Urgência e Emergência é organizada nos seguintes serviços 
de saúde: 

• Componente Pré-hospitalar Móvel: SAMU 192 

• Componente Pré-hospitalar Fixo: 

Unidades de Pronto Atendimento – UPA 24 horas 

Unidades de Atenção às Urgências – AMA 24 h, AMA Hospitalar, Pronto 
Atendimento não Hospitalar, Pronto-Socorro Municipal; 

• Componente hospitalar (hospitais gerais e estratégicos da RUE, leitos de 
UTI e leitos de apoio e retaguarda e leitos de longa permanência);

• Componente de Atenção Domiciliar. 

 considerando-se que a circulação de doenças e exposição a fatores de risco à 
saúde pública não se limitam às fronteiras do território municipal. 

As ações de vigilância em saúde propostas neste plano buscam enfrentar os 
desafios identificados no atual cenário epidemiológico do município de São 
Paulo e implementar uma vigilância em saúde com maior articulação e trabalho 
integrado com os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com os problemas 
sanitários e fatores de risco observados em nossa realidade. Nesse sentido, 
metas relacionadas a temas transversais como doenças crônicas transmissíveis 
(tuberculose, hanseníase), hepatites, doenças sexualmente transmissíveis, 
vacinação, ações relacionadas às pessoas em situação de violência e em situação 
de acumulação, por exemplo, encontram-se discriminadas nos eixos de atenção 
básica ou especializada, tendo sido pactuadas em conjunto pelas áreas técnicas 
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da vigilância e assistência à saúde envolvidas.  Há outras mais específicas deste 
campo de atuação que foram elencadas no eixo da Vigilância em Saúde.

Cardiologia

Saúde Bucal
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Rede de Urgência e Emergência e SAMU
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3.4 - Atenção Hospitalar 
A Atenção Hospitalar deve estar inserida, sistemicamente e de forma integrada, 
como pontos de atenção de diferentes redes temáticas de atenção à saúde. 
Portanto, o hospital deve estar articulado com outros pontos de atenção à saúde 
e com os sistemas de apoio (Mendes, 2011).

A Atenção Hospitalar deve cumprir, principalmente, a função de responder às 
condições agudas ou aos momentos de agudização das condições crônicas, 
conforme estabelecido em diretrizes clínicas baseadas em evidências. Para isso, 
os hospitais em redes devem ter uma densidade tecnológica compatível com 
o exercício dessa função e devem operar com padrões ótimos de qualidade, 
gerando valor para as pessoas usuárias dos sistemas de atenção à saúde (Mendes, 
2011).

Também deverão ser considerados os processos de reorganização e melhorias 
na gestão dos recursos humanos, das competências, dos equipamentos e das 
instalações físicas, a fim de que se possa prestar a Atenção Hospitalar no lugar 
certo, com o custo certo e com a qualidade certa.

 

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Reduzir a mortalidade infantil no 
município de São Paulo
PROGRAMA DE METAS

% de mortalidade 
reduzida
Fonte: SINASC
Linha de base: 11.3

Área Técnica 
Saúde da 
Criança e do 
Adolescente: 
CRS e SMS

Saúde da Criança

Saúde da Mulher
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Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Participar da constituição das 
equipes de gestão de alta, para 
todos os ciclos de vida, nos 19 
hospitais da Rede Municipal, na 
perspectiva da constituição das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS)

Nº de hospitais 
municipais com equipes 
de gestão de alta 
Fonte: ATSPI
Linha de base: N/A

Coord. da 
Atenção Básica, 
ATSPI SMS e 
AHM

71 - Implantar a Rede 
de Atenção à Saúde da 
Pessoa Idosa (RASPI) 
em toda a cidade de 
São Paulo

Saúde do Idoso

Saúde Bucal

Saúde Ocular

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Expandir a cobertura de equipes de 
Saúde bucal para 47% das Unidades 
Pré-hospitalares e Hospitalares, 
buscando o cuidado integral para 
consolidar a Rede de Atenção à 
Saúde Bucal do município 

Total de horas 
ambulatoriais 
cadastradas para CD de 
Odontologia Hospitalar 
nos Hospitais da rede 
municipal de São Paulo
Fonte: AHM
Linha de base:34

72 - Ampliar a 
abrangência e 
resolutividade das 
ações da Atenção à 
Saúde Bucal

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Examinar 100% dos RN nascidos 
com menos de 32 semanas de idade 
gestacional e/ou menos de 1.500g

Examinar 100% dos RN nascidos 
com síndromes, sorologia alterada 
etc que sejam encaminhados pelo 
neonatologista

Nº de RN prematuros 
dentro do critério 
estabelecidos 
examinados 
Fonte: Banco de Dados 
do PRO-AIM, SINASC e 
dados encaminhados 
pelos oftalmologistas 
Linha de base: (80%)

AT Saúde 
Ocular; AT da 
Criança e 
Adolescente; 
Mãe Paulistana

73 - Oferecer 
assistência 
oftalmológica aos 
Recém-nascidos nas 
maternidades 
municipais e 
maternidades 
conveniadas
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Autarquia Hospitalar Municipal
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Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Ampliar em 10% a oferta de leitos

Adquirir e implantar 100% da 
tecnologia necessária para 
atendimento à saúde integral do 
paciente

Nº de leitos operacionais, 
giro de leitos e 
acompanhamento da 
Média de Permanência
Fonte: Sistema hospub e 
SGH
Linha de base: 258 leitos 
instalados / 2018

Serviços / Equipamentos 
instalados em 
substituição àqueles em 
estado ruim de 
funcionamento ou em 
mau estado de 
conservação e aqueles 
necessários para 
ampliação dos serviços 
prestados 
Fonte: controle de 
equipamentos - 
Engenharia Clinica, 
Planejamento 
Estratégico
Linha de base: 2017 - 
25% do total dos 
equipamentos estão em 
mau estado ou 
desativados

DAS - Depto de 
Atenção à Saúde; 
DAT - Depto de 
Apoio Téc. e 
Superintendência

DAI - Depto de 
Administração e 
Infraestrutura 

81 - Ampliar e 
melhorar a prestação 
de serviços (ODS 3.8)

82 - Recuperar e 
incorporar novas 
tecnologias e 
infraestrutura

Hospital do Servidor Público
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3.5 - Vigilância em Saúde
A Vigilância em Saúde constitui um campo integrado de práticas, fundado no 
conhecimento interdisciplinar e na ação intersetorial, que tem como missão a 
proteção e a promoção da saúde da população por meio de um conjunto de 
atividades, ações e serviços organizados para conhecer, detectar, analisar, 
monitorar e intervir nos fatores determinantes do processo saúde-doença, bem 
como em condições de risco à saúde pública, decorrentes do meio ambiente, 
inclusive o do trabalho, da produção ou circulação de bens e produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde. 

Esse campo de atuação compreende as ações de vigilância sanitária, vigilância 
epidemiológica, vigilância em saúde do trabalhador, vigilância em saúde 
ambiental e controle de zoonoses. 

O Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é constituído pela Coordenadoria 
de Vigilância em Saúde (COVISA), órgão coordenador desse sistema, e nas 
Coordenadorias Regionais de Saúde, pelas Divisões Regionais de Vigilância 
em Saúde, Unidades de Vigilância em Saúde (UVIS) e Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador. Participam ainda desse sistema todos os serviços 
de saúde do Município que executam ações de vigilância, de forma direta ou 
indireta, como os hospitais, unidades básicas de saúde, ambulatórios gerais ou 
especializados, centros de referência, dentre outros.

A atenção integral à saúde perpassa pela integração das ações e serviços de 
assistência e vigilância em saúde, bem como pela articulação com outros setores 
afins, cujas atividades têm impacto sobre a saúde da população. A partir do 
conhecimento da situação epidemiológica, das realidades de cada território, suas 
potencialidades e fragilidades, são definidos os serviços e ações de saúde pública 
necessários para a proteção da saúde da população, a prevenção e controle de 
riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde. 

Para a Vigilância em Saúde, 100% da população do município está sob sua 
responsabilidade sanitária, bem como as milhares de pessoas que diariamente 
circulam por São Paulo para trabalhar, estudar, a passeio, dentre outros, 
considerando-se que a circulação de doenças e exposição a fatores de risco à 
saúde pública não se limitam às fronteiras do território municipal. 

As ações de vigilância em saúde propostas neste plano buscam enfrentar os 
desafios identificados no atual cenário epidemiológico do município de São 
Paulo e implementar uma vigilância em saúde com maior articulação e trabalho 
integrado com os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com os problemas 
sanitários e fatores de risco observados em nossa realidade. Nesse sentido, 
metas relacionadas a temas transversais como doenças crônicas transmissíveis 
(tuberculose, hanseníase), hepatites, doenças sexualmente transmissíveis, 
vacinação, ações relacionadas às pessoas em situação de violência e em situação 
de acumulação, por exemplo, encontram-se discriminadas nos eixos de atenção 
básica ou especializada, tendo sido pactuadas em conjunto pelas áreas técnicas 
da vigilância e assistência à saúde envolvidas.  Há outras mais específicas deste 
campo de atuação que foram elencadas no eixo da Vigilância em Saúde.
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NOTAS:

1 - Micose subcutânea causada por fungo que pode acometer humanos e animais.

2 - CNAE: 4645-1/01 comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso 
médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; 4645-1/02 comércio atacadista 
de próteses e artigos de ortopedia; 4645-1/03 comércio atacadista de produtos 
odontológicos; 4664-8/00 comércio atacadista de máquinas, aparelhos e 
equipamentos para uso odonto-médico hospitalar; partes e peças; 7739-0/02 
aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador; 
4646-0/01 comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 4646-
0/02 comércio atacadista de produtos de higiene pessoal; 2063-1/00 fabricação 
de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal.

3 - CNAE: 8630-5/01 - atividade médica ambulatorial com recursos para realização 
de procedimentos cirúrgicos (Portaria Estadual CVS 15/99).

4 - CNAE: 8640-2/03 - Estabelecimento no qual se presta serviço de diálise e 
nefrologia, mas não está situada em unidade hospitalar.

5 - Gerenciador de Ambiente Laboratorial.

6 - Divisões da COVISA: DVE - Divisão de Vigilância Epidemiológica; DVPSIS 
- Divisão de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; DVZ - 
Divisão de Vigilância de Zoonoses; DVISAM - Divisão de Vigilância em Saúde 
Ambiental; DVISAT - Divisão de Vigilância em Saúde do Trabalhador; DIVS - 
Divisão de Informação em Vigilância em Saúde

Área Temática Saúde do Trabalhador
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3.6 - GESTÃO DO SUS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
Neste tópico estão reunidas ações que são conduzidas por áreas que estão na 
estrutura dos órgãos centrais da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo.

3.6.1 - Gestão de Qualidade
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3.6.2 - Gestão de Pessoas

3.6.2.1 - Desenvolvimento, Ensino e Pesquisa em Saúde
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3.6.3 - Tecnologia da Informação e Comunicação
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3.6.4 - Regulação do SUS Municipal
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3.6.5 - Coordenação de Epidemiologia e Informação – 
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3.6.6 - Auditoria
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3.6.7 - Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos

3.6.8 - Judicialização da Saúde

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Divulgar relatório anual sobre a 
judicialização da saúde no município 
de São Paulo

Relatório Publicado
Fonte: Coordenadoria 
Jurídica
Fonte: N/A

Depto de Ações 
Judiciais em 
Saúde; 
Assessoria de 
Comunicação; 
GS; PGM

122 - Dar maior 
transparência às 
informações sobre 
ações judiciais em 
saúde 
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3.6.9 - Contratos de Gestão, Convênios e outras parcerias

3.7 - Participação, Controle Social e Transparência

3.7.1 - Ouvidoria

Objetivo Meta EnvolvidosIndicador

Aumentar para 96% a qualidade de 
inserção das demandas

Aumentar para 95% a qualidade de 
respostas

Índice de qualidade de 
inserção
Fonte: SMS
Linha de base: 95%

Índice de qualidade de 
resposta
Fonte: SMS
Linha de base: 
89,51%/2017

Técnicos de 
SMS, Central 
156, COVISA, 
Coordenadorias 
e Supervisões, 
AHM e HSPM, 
Secretaria 
Municipal de 
Inovação e 
Tecnologia 
(SMIT): Supra 
regional

124 - Aumentar a 
qualidade de registro 
das demandas e 
resposta das 
demandas dos 
cidadãos
PROGRAMA DE 
METAS
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3.7.2 - Conselho de Saúde
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3.8 - Painel de Indicadores Sispacto: Metas e Indicadores
Com base nos seguintes instrumentos legais (Lei nº 8.080/1990; Decreto nº 
7.508/2011; Lei Complementar nº 141/2012; Portaria nº 1, de 28 de setembro de 
2017 - que estabelece as diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS); Resolução CIT/MS nº 8, de 24/11/2016; Resolução 
CIB nº 55 de 22/09/2017 - o processo ocorrerá de forma ascendente e integrada, 
partindo do nível loco-regional até o nível estadual, obedecendo aos prazos 
pactuados de forma bipartite) foram pactuados objetivos, metas e indicadores 
estaduais e federais de monitoramento e avaliação no âmbito do Pacto pela Saúde 
(Pactuação Interfederativa 2017-2021), com adesão da Secretaria Municipal da 
Saúde de São Paulo.

A partir da busca pelo fortalecimento do Planejamento Integrado do Sistema 
Único de Saúde, definiu-se um rol único de indicadores a ser utilizado nos 
instrumentos de planejamento do SUS (23 indicadores universais, ou seja, de 
pactuação comum e obrigatória e três indicadores específicos, de pactuação 
obrigatória quando forem observadas as especificidades no território), os quais 
estão dispostos abaixo junto às metas.

Indicador 2016

Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica (%)

Cobertura de acompanhamento das condicionalidades de saúde do Programa 
Bolsa Família (%) 

Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica (%)

60,8

69,3

21,3

2017

60,0

51,1

20,1

Meta
2018

62,3

73,0

22,4

Indicador 2016

0,49

0,26

2017

0,45 - 
dados 

prelimin
ares

0,30

Meta
2018

0,50

0,26

Ampliação do acesso a Atenção Básica

Fortalecer e ampliar as ações de prevenção, detecção precoce e 
tratamento oportuno do câncer de mama e do colo de útero
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Rede de Atenção a Saúde Materna e Infantil

Saúde mental - Integração da Atenção Primária no cuidado em 
saúde mental

Atenção integral à saúde da pessoa idosa e dos portadores de 
doenças crônicas, com estímulo ao envelhecimento ativo e 
fortalecimento das ações de promoção e prevenção

Indicador 2016

Ações de matriciamento realizadas por CAPS com equipes de Atenção Básica 
(%)

83,5

2017

75,9

Meta
2018

85,0 

Indicador 2016

Taxa de mortalidade prematura (de 30 a 69 anos) pelo conjunto das 
4 principais DCNT (doenças do aparelho circulatório, câncer, diabetes 
e doenças respiratórias crônicas) (/100 MIL HAB. 30 A 69 ANOS

331,8

2017

280,0

Meta
2018

321,0 
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Fortalecer a promoção e a Vigilância em Saúde
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3.9 - Integrar a SMS aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (Agenda 2030)
Dentre os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) com metas para 
serem alcançadas até 2030, o terceiro objetivo refere-se à saúde e bem-estar, 
em um reconhecimento “que a saúde é um direito inalienável e fundamental para 
o desenvolvimento humano e um contribuinte indispensável ao crescimento e 
desenvolvimento das comunidades e sociedades” (ONU, 2017, p.33).

As metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são apresentadas 
de forma ampla pela Organização das Nações Unidas, justamente porque 
abrangem esforços de escala e escopo territoriais muito diversos. Por esse 
motivo, ao estabelecer a correlação das metas elencadas no Plano Municipal 
com os ODS, não se obtém uma relação unívoca. Porém, a orientação geral 
estabelecida entre os dois conjuntos de metas é claramente a mesma, o bem-
estar e qualidade de vida do cidadão. De forma a deixar clara essa orientação 
comum, foram criadas sinalizações sobre que metas do PMS contribuem para 
metas dos ODS mais diretamente (as indicações estão nos quadros de objetivos 
e metas). Outras metas do PMS, em que pesem não possuírem correlação direta, 
certamente dizem respeito ao Objetivo geral relacionado à saúde: assegurar uma 
vida saudável e promover o bem-estar para todas e todos, em todas as idades.

Da mesma maneira, boa parte dos esforços do PMS poderia ser classificada 
de acordo com a meta 3.8: atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a 
proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade 
e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade 
e a preços acessíveis para todos.

Já por exemplo, o Programa Ambientes Verdes e Saudáveis associado ao 
objetivo “Incorporar as questões ambientais nas ações de Promoção da Saúde 
nas Unidades de Saúde e na comunidade” tem correlação direta com o eixo de 
sustentabilidade como um todo, que gerou os ODS e significa um avanço de São 
Paulo em reconhecer que a saúde é determinada por fatores ambientais. Em 
específico tem ligação com o Objetivo 12, Assegurar padrões de produção e de 
consumo sustentáveis, e as metas a ele relacionadas.

Outra área da saúde que se correlaciona com um objetivo inteiro dos ODS é a 
de Saúde Nutricional, que possui diretrizes que contribuem para o atingimento 
do ODS 2 “Fome Zero e Agricultura Sustentável”: acabar com a fome, alcançar a 
segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.

A seguir estão listadas as metas direta e indiretamente relacionadas ao setor 
saúde, as quais estão contempladas nos objetivos e metas deste Plano Municipal 
de Saúde de São Paulo.

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todas e 
todos, em todas as idades

3.1 - Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 
mortes por 100.000 nascidos vivos
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3.2 - Até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças 
menores de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade 
neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças 
menores de 5 anos para pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos

3.3 - Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças 
tropicais negligenciadas, e combater a hepatite, doenças transmitidas pela água, 
e outras doenças transmissíveis

3.4 - Até 2030, reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não 
transmissíveis via prevenção e tratamento, e promover a saúde mental e o bem-
estar

3.5 - Reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o 
abuso de drogas entorpecentes e uso nocivo do álcool

3.6 - Até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por 
acidentes em estradas

3.7 - Até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e 
reprodutiva, incluindo o planejamento familiar, informação e educação, bem 
como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais

3.8 - Atingir a cobertura universal de saúde, incluindo a proteção do risco 
financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e o acesso a 
medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a preços 
acessíveis para todos

3.9 - Até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por 
produtos químicos perigosos, contaminação e poluição do ar e água do solo

3.10 - Fortalecer a implementação da Convenção-Quadro para o Controle do 
Tabaco em todos os países, conforme apropriado

3.11 - Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para 
as doenças transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente os 
países em desenvolvimento, proporcionar o acesso a medicamentos e vacinas 
essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que 
afirma o direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as 
disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública 
e, em particular, proporcionar o acesso a medicamentos para todos

3.12 - Aumentar substancialmente o financiamento da saúde e o recrutamento, 
desenvolvimento e formação, e retenção do pessoal de saúde nos países em 
desenvolvimento, especialmente nos países menos desenvolvidos e nos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimento

3.13 - Reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em 
desenvolvimento, para o alerta precoce, redução de riscos e gerenciamento de 
riscos nacionais e globais de saúde

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 
meninas
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5.6 - Assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos 
reprodutivos, como acordado em conformidade com o Programa de Ação da 
Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento e com a Plataforma 
de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências de revisão 
 

3.10 – Programa de Metas na Secretaria Municipal de 
Saúde
3.10.1. Metas de Responsabilidade da SMS

Meta 1 - Aumentar a cobertura da atenção primária à saúde para 70% na cidade 
de São Paulo

Meta 2 – Reduzir em 5% (7 óbitos prematuros em 100.000 residentes) a taxa 
de mortalidade precoce por Doenças Crônicas Não Transmissíveis selecionadas, 
contribuindo para o aumento da expectativa de vida saudável

Meta 3 – Certificar 75% (630) dos estabelecimentos municipais de saúde 
conforme critérios de qualidade, humanização e segurança do paciente

Meta 4 – Reduzir o tempo médio de espera para exames prioritários para 30 dias 
na cidade de São Paulo

Meta 5 – Diminuir a taxa de mortalidade infantil em 5% (0,6 óbitos em 1.000 
residentes) na cidade de São Paulo, priorizando regiões com as maiores taxas

Meta 7 – Transformar São Paulo em Cidade Amiga do Idoso, obtendo o selo 
pleno do Programa São Paulo Amigo do Idoso

3.10.1. Metas com as quais a SMS contribui

Meta 6 – Criar 2000 novas vagas para atendimento humanizado em saúde e 
assistência social especificamente para pessoas em situação de uso abusivo de 
álcool e outras drogas

Meta 25 - Reduzir o índice de mortes no trânsito para valor igual ou inferior a 6 a 
cada 100 mil habitantes ao ano até 2020

Meta 37 - Melhorar a classificação de São Paulo no Mapa de Insegurança Alimentar 
de Média para Baixa

Meta 52 - Reduzir de 90 para 70 dias o tempo médio de atendimento dos cinco 
principais serviços solicitados às Prefeituras Regionais, em relação aos últimos 
quatro anos
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